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Processo / Protocolo: 19212026

Origem: Secretaria Municipal de Cultura
Destino: Gabinete da PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindare/MA
Assunto: Contrataçáo de serviços artísticos destinados à apresentaÉo da artista 'Jú
Marques", no dia 05/09/2026, a partir das 22h00min, alusáo ao 460 Festival da
lndependência no Município de Alto Alegre do Pindare/MA.
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Autuação
wualdren dos Santos Machado

Matrícula ne 202721
Assessor de Gabinete

I

t
t

Av. Joáo XXÍll, Sltl - C€Ítro. Álto Âlêg.e do Pindaró - A - fÂ, CEP n'65.39E-000
CIiPJ n. 01.612.832t0001.21

Entrada: 1610712026
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Preleit,.:.à lúún:cipal de Âlto Âlegrc do Pindaré - llA
AÍ. Joào XXI,i, Slll . Centro, CEP Í" 65.398.000,

Ci{PJ n ' 0 1 . 6 í 2 . 8 3 2 / 0 0 0 I ' 2 I

Alto Alegre do Pindare,MA. l6 de julho de 2026

A Sua l:xcelência. o Senhor.
IOSÉ TRAXCTNETE BENTO LITNA
Prel-eito da Cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA
Ar. .loào XXIII. SÀi. Centro. z\lto Alegre do PindarerMA

Assunto: Contratação de serviços artísticos
destinados à aprescntação da artista -Jú
Marques". no dia 05/09/2026, a partir das
l2h00min. alusâo ao 46o Festival da
lndependônciir nc Município de Alto Alegre do
Pindaré/MA.

DO(-.T \II--\ To DF] FORNIALIZA(-AO D.4, DEMAN*DA

Ilxcelentíssimo Senlror-

O.16'Icstival da Independência no Município de Alto Alegre do PindaréÀ,ÍA
constilui manifestação de grande intportàrcia cultural. social e tradicional para o
l\,lunicípio de Alto Alegrr"- do Pindaré. momento em que a comunidade se reúne para
celehrar as tradiçcics popLrlarcs- a idcntidade nordeslina. a música a dança- a culinriria
típica c os r, alores culturais que loitalecem a sociedade local.

O cvcnto. alénr ,,i.' sr::r rcle\ância culttrral. gera impacto positivo para a
eci:inorrria ilc nrunicípio- r.rlrrir, \'!-.{ r;uc nrohiliza exptessivo número de pessoas. tanto
residentcs quanto visitantes d. ,!r!lr.rs l,rcaliclades. contribuindo para o foúalecimento
dos -setorcs tle comércio- iulis,:rci- alinrentação. hospedagem. transporte e seniços em
gcral. Essa movinrentaçào rcsuiu no aument(l tlo consumo de diversos produtos e
sen iços. gerando cmprer,.):. r cr.ripJ iiit'ios e promovc.ndo a circulação de renda.

Neste conlerto, i.'s',trca-se a contralação de atraçôes musicais de renome
uacional e regional. qui' enriqueçam a programação e atendam à expectâtiva da
população. r,alorizando ritrrt's trq,lir:iurais corntr o Í-on'ô. o xote, o baião c demais
erpressões musicais próprias <i,r p,.'ri.rcio.

Assim. a pres:ençx dc atÉlção artística de destaque representa importante
incremento para as festir i«latlcs do lvÍunicípio de ;\lto z\legre do Pindaré, contribuindo
para a valorização da cuitura popular. o Lortalecimento das tradições locais e a
promoção de entretenimento de qualidade à população.
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Preíáriura À:urii;ipâl de Alto Âlsgre CB PiIdaíé - llA
Ay. ioão XXili, SIN . Cêrtro, CEP 0' ô5.398.000,

CiiFi n- 0í.6'12.832i 0001.21

Trata-se. porlanto. de medicla que. alem de presen ar e valorizar a tradição.
tbmenlará a economia. Íi»lalecerá a cullura. inccntir,ará o turisnro e proporcionará lazer
à população. consolidando o reler.ante interesse público na realização do evento.

Para tanlo. scguc ern aoexo a pr()posta de preços, acompanhada da
documentacâo necessária para a instnrção proc,essual- bem como o estudo técnico
preliminar c o lcnnr) de reí'erência.

A I)A SII.VA
Secrctaria LrlICl ultura de Altc Alegre do Pindaré/MA
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OAn7t2O26 16:41 Gmâil- Contrataçâo dâ ârtjsta "Jú Marques-, para o dia 06/09/2026

tvt Gmail CPL Alto Alegre do Pindaré <cpl.altoalêgrep@gmail.com>

Contratação da artista "Jú Marques", para o dia 06/09/2026

CPL Alto Alegre do Pindaré <cpl.altoalegrep@gmail.com>
Parâ: contrato@dÍacenamusic.com.br

I de julho de 2026 às 16:41

Boa tarde,
P roc.
F ls.
Rub.

Considerando o interesse da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA na co tação
da artista "Jú Marques", para viabilizar a sua apresentação no 46o Festival da
lndependência, no dia 06/09/2026, a partir das 22h00min, solicitamos a proposta de preço
endereçada a esta Prefeitura, conforme dados do evento acima citado, bem como toda
documentação de habilitaçáo jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-
financeira dos dois últimos anos, comprovação do preço praticado no mercado (fornecer pelo
menos 03 notas fiscais, contratos, etc.), consulta à Base de Dados do lNPl, bem como a
Clipagem e documentos comprobatórios da consagração do artista / banda a nível nacional.

ENIE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - PMAAP/MA, SEdiAdA NA

Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, inscrita no CNPJ sob o
no01.61 2.8321O00 1 -21.

Att

EDIVAN PINHO PEREIRA

Aga nte de Contrataçáo/Pregoe i ro

Poíatie M O7t2025

https://mail.google.com/maiUu/o/?ik=ecg1606239&view=pt&seâích=all&pêrmmsgid=msg-a r-1301161347440118839&simpl=msg-a;r-'130116'1347-.. 111

ci^



09107 12026 , 10121 Gmail - ContrâtaÉo da artista'Jú Marques", pa.a o dia 06/09/2026

cPL Alto Alegre do Pindare <cpl.altoalegrep@gmail.com>§vl Gmait

Contratação da artista "Jú Marques", para o dia 06/09/2026
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Atenciosâmente, Ágata
ifexto dâs lr1ênsagens âniêÍ1ores oculloj

í7 anexos

fi 06-09-2026 - Proposta Ju Marquês - Alto Alegre do Pindaré.MA.pdf
535K

ê CNPJ - JU MARaUES (1).pdf
103K

t CNH alinê.pdf
456K

JU MARQUES PRODUçÕES ARTíSTICAS LTDA. CONTRATO HOMOLOGADO 2O25.Pdf
1512K*

3 CONTRATO DE EXCLUSMDADE.pdf
2933K

:l Certidão de Falencia e Concordata í8-07-2026.PDF
850K

? CND Múnicipal 0749-2026.pdÍ
azK

:l cnd estadual (3).pdf
6K

il cND Trabalhista 07.07.2o26.pdf
85K

Ê CND Municipal 07-09-2026.pdf
82K

{í\
r:1

CNF FGTS 08{,7-2026.pdf
134K

É Protocolo de Registro de MaÍca - Ju ilarques - 29409172338578175.pdf
2952K

j\
r_it

Presskit JU NOVO.pdf
í450K

ã DADoS BANcARloS.pdÍ
13K

NFí5 ÓBIDOS.PA CORRETA.pdf
297K

-J.i

3 NF Barreirinha.pdf
459K

https://mail.google.com/maiUulo/?ik=ecg1606239&view=pt&search=all&permmsgid=msg-f:1870179308204586498&simpl=msg-Í'í 870179308204... 'l12

Contato Dracena <contato@dracenamusic.com.br>
Para: CPLAlto Alegre do Pindaré <cpl.altoalegrep@gmail.mm>

Boa tarde,

Segue documentação dâ ârtista Ju Marques e sua empÍesa.

Caso seja necessário âlgum documento que não está incluso na relaçao enviada, favor informar.

Telefone: (62) 99384-7237
Ágata C. Gomes

I de julho de 2026 às 17:18



0910712026. 1021 Gmarl - Conkatação da artista "Jú Marques", pan o dia 0610912026

:l NF 20.pdf
147K
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CAHTOHIO DI§THIBUIDOR

O Bel. LUIS SlLVÀDistribuidor Judicial Cível do
Termo e Comarca de Goiânia, Capitat Estado de
Goiás, na Íorma da lei, êtc.

CERTIDAO NBGATIVA ESTADUAL

CERTfFÍCÀ a .êquerimento verbal da partê inierêssada
que, revendo nesta servenl-ia c seu bacco de daCos informatizado, cs livros. fichas,
papéis e demâis assentamentos e taíüém ôs sistemas e daCcs do Pcdêr Judiciário Estadual,
verificou dos mesmos INEXISTIR, em À§-DÀMENTO, CONTRÀ:

Idêrtificacão :

Reque raente

E§TADO DE GOIÂS

Po§E§ Ju$eúPlo

COMABCA DE GOIÀNIA

: iru I|ÀRQITES PRODUCOES àRÍISTICÀS LTDÀ
PESSOA JURIDICÀ

: 50. 998.49710001-00
: @IANIÀ - GO

CNPJ
Domicí I io

G

especialmente aÇões
data.

Cap.ital do EsLado de Goiás
vinle e seL= lLalO6/2O261 -

Quaisquer dislribuições de aÇões civêis em qeral,
de ExecuÇâo Patlimonial, Ealência e CoDcord.ata, até a pr:esente

CERTIFICÀ mais que a presente certidão abrange todas
as Comarcas do Estado dê Goiás-

do qLê se repôrlê e dá Íé.
Nà,DÀ UÀÍS. Era tudo o que foi pedido para certificar,

Dada ê passada nêsta CiCade e Comalca de Golânia.
aos dezoito diês do Irês de junho do ano de dois mi1 e

Cartório Distribuidor Cível
Bel. Luis Silva

Escrivão

EEta certi-dão tem validade de 30 (trinta) dias
valcr da certidào.... ....
val.r .ia Taxe -:uiicrárià.
:ôtal.,. -....-... -. - -....

:af,:,:uii.r;.iê ;e..1:iià

RS 57,54

1a í aa /?iaa
ilr ilillilililililtfl lllilililililtilt]illlililflfl tll

40000269865864653248

Assinado digitalmente por: LUIS SILVA, ESCRIVÃO, em 18106/2026 às 08:12:16
Para validar este documento informe o código 4000 0269 8658 &65 3248 no endereço http://cdcivel.com.br/validar-ceÍtidaoI

V,



t ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA
SUBSECR,ETARIÂ DA RECEITA ESTADUAL
SUPERINTENDENCIA DE RECUPERACAO DE CREDITO

CERTIDAO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA. NEGATIVA

I\R. CERTIDÀO: N' ó3384708

IDENTIFICÀÇÃO:

NOME:
VAI,II)A PARA O CNPJ INFORMADO NESTE DOCUMENTO

DESPACIIO (Certidao vatida pâra a matriz e suas filiais):

CNPJ

60.998.49710001-00

NAO CONSTA DEBITO

*:-*:. *:. *:.*:. +:.+:.+

+:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
+:.*:. *:. *:. *:.*:.*:-*
8:.*:.*:-*:-*:.*:-*:.*

+:-*:.*:.*:.*:.*:-*:.*
*:. *:.*:.*:.*:. *:. *:.+

*:.*: 
- 
*:.*:.*:.*:. *:,+

*. *. *- *- *. *. +.:t

*:.*:.*:.*:.*:.+:.+:.+
*:. *:.*:. *:. *:.*:.*:.*
*..*..+..*..*..*..*.-*
*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:-*
:t..+..:t..*..*..*..*.-*

+ -. * -.:t..+..t.. *..*..*
*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
*. *. *. *. *. ,|. ,i. a

FUNDAMENTO LEGAL:

Esta certidao e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado com a alinea'b' do inciso II do artigo 2, ambos da

IN nr. 405/1999-GSF, de 16 de de dezembro de 1999, alterada pela IN nr. 828/2006-GSF, de 13 de novembro de 2006 e

constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso III

do art. 68 da Leinr. 14.133. de 01 de abril de 2021.

SEGURANÇA:

CeÍidao VALIDA POR 120 DIAS.

A autenticidade pode ser veriÍicadâ pcla INTERNET, no endereco:

https : //goias. gov.br/economia/

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida

ativa e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE YIEREM A SER APURADOS

V.{LIDADOR: 5.555.552.187.441 EMITIDA YIA INTERNET

SGTI-SEF.AZ LOCAL E DATA: GOIAMA.22 MAIO DE 2026 HORA: 1 1:0:28:0
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1010612026. 11,33 goranra-go.gov.br/sistemas/sccer/asp/sccerO0300w0.asp
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CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE FISCAL
NEGATIVA DE DÉBIOS DE QUALQUER NATUREZA

PESSOA JURíDICA
NúMERo DA cERTtDÃo: 1.62í.0't9-í

CNPJ: 60.998.49710001 -00

Certifica-se que até a presente data NÃO CONSTA DÉBIO VENCIDO OU

A VENCER referentê a débitos dê qualquêr natureza administrados pela Prefeitura

Municipal de Goiânia para este CPF ou CNPJ, nos termos dos artigos 156 e '158, inciso I

do caput, parágraÍo 10, inciso l, e parágrafo 2o, e os artigos 159 e 160 da Lei

Complementar Municipal n' 344 de 3OlOgl2O21 (Código Tributário Municipal).

Esta CERTIDÃO abrange todos os débitos de créditos de natureza tributária e
não tributária, nos termos do artigo 159 da Lei Municipal Complementar n' 3zl4 de
3OlOg 12021 (Código Tributário Municipal)-

A CERIIDÃO ora fomecida não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal

cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade
administrativa, nos termos do artigo 160 da Lei Municipal Complementar no 344 de
3OlOgl2O21 (Código Tributário Municipal).

A validade desta Certidão é estabelecida no artigo 162 da Lei Municipal
Complementar no 344 de 3ologl2021 (Código Tributário Municipal).

GOIANTA(GO), '10 DE JUNHO DE 2026

ESTA CERTIDÁO É GRATUITA E EMÍTIDA ELETRONICAMENTE, E

DEVERÁ SER VALTDADA PARA CONFTRMAçÃO DA SUA AUTENT|C|DADE, NO
ENDEREçO ELETRÔNICO www.qoiania.gg,gs!1&r. Qualquer Rasura ou emenda
invalidaÉ este documento.

https:/fu/ww.goiania.go.gov.br/sistemas/sccêr/asp/sccer00300w0.asp 1t1

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNlA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

Prazo de Validade: até 0710912026

I



goiania.go.gov.br/sislemâs/sccer/asp/sccer0o300w0.asp
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CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE FISCAL
NEGATIVA DE DÉBITOS DE QUALQUER NATUREZA

PESSOA JURÍDICA
NúMERo DA cERT|DÃo: 1.62'r.019-1

Prazo de Validade: alé 0710912026

CNPJ: 60.998.497/0001-00

Certifica-se que até a presente data NÃO CONSTA DÉBITO vENCloO OU

A VENCER referente a débitos de qualquer nalureza administrados pela PrefeituÍa

Municipal de Goiânia para este CPF ou CNPJ, nos termos dos artigos 156 e 158, inciso I

do caput, parágraÍo 10, inciso l, e parágrafo 2o, e os artigos 159 e 160 da Lei

Complementar Municipal no 344 de 3010912021 (Código Tributário Municipal)-

Esta CERTIDÃO abrange lodos os debitos de créditos de natuÍeza tributária e

não tributária, nos termos do artigo 159 da Lei Municipal Complementar no 344 de

30l0g 12021 (Código Tributário Municipal).

A CERTIDÃO ora fomecida não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal

cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade
administrativa, nos termos do artigo 160 da Lei Municipal Complementar no 344 de

3OlOgl2O21 (Código Tributário Municipal).

A vâlidade desta Certidão é estabelecida no artigo 162 da Lei Municipal
Complementar no 344 de 3010912021 (Código Tributário Municipal).

GOTANTA(GO), 10 DE JUNHO DÉ 2026

ESTA CERTIDÁO É GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE, E

DEVERÁ SER VALIDADA PARA CONFIRMAçÃO DA SUA AUTENTICIDADE, NO
ENDEREçO ELETRÔNICO www.gegniê,Ss"g9!1!t Qualquer Rasura ou êmenda
invalidará este documento.

3

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNlA
SECRETARIA MUNIGIPAL DE FINANçAS tq )

https:/Árrww goiania.go.gov.brlsistemas/sccer/asp/sccer00300w0.asp 1t1

1010612026, 11:33



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TF.ABÀIHISTÀS

Nome: JU MARoUES PRODUCOES

CNPJ: 60.998.497l0001-00
Certidão o": 1686508 / 2026
ExpediÇão: 08/01/2026, às
Vafidade: 0'7 /07 /2026 - 780
de sua expedição.

ARTISTICAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

15:02:4.-a
(cento e oitenta) dias, contados da datâ

Certifica-se que fi, llARoIrES PRODUCOES ÀRTISTICÀS LTDÀ (I{ATRIZ E FrLIÀIS)
, inscrito (a) no CNPJ sob o n" 60.998.497/OOOL-oo, ríÃo CONSIÀ como
lnadlmplente nô Bancô Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabafho, acrescentados pefas Leis ns." 12.440/20L7 e
73.46'l /20L'1, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabefecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certiCão condlciona-se à verlficação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamênte.

rr[EoRr{aÇÁo üTPoRTANTE
Do Banco Naclonal Ce Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em jufgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusiwe no concernente aos
recofhímentos prewidenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em fei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissào de ConciliaÇão Prévia ou demais titufos que, por
disposição 1egal, contiver força executiva.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:
Endereço:

60.998.497l0001-00

]U MARQUES PRODUCOES ARNSTICAS LTDA

Av DEPUTADO JAMEL CECILIO 2690 EDIF METROPOLITAI'I/ IARDIM
GOIAS / GOIANIA / GO / 74810-100

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identiflcada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 09/06/2026 a OA/O712026

CêrtiÍicação Número: 2O26O6O9O446642A583a7 2

informação obtida em 10/06/2026 !l:29:07

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
wwrv.caaxa,gov.bÍ
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Rub.

* CADASTRO NAGIONAL DA PESSOA JURIDICA

NúMERo oE rNscitÇÃo
60.99E.497/000í .O0

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

26t0512025

JU TIARQUES PROOUCOES ARTISTICÂS LTOA

TIÍULO DO ESIÁBÉLECIMÉNIO (NOME OÉ FANIASIAI
JU MAROUES DEMAIS

IGO E

90.01-9.02 - Produção musical

côDrco E DEscRlÇÀo DASATIV|DADES EcoNôMtcAs sEcrJNoÁRlÁs
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A JU ilARQUES PRODUçÕES ARTÍ5rICÂS LTDA, pessoa jurídÍca de direito
privado, insc.ifa no C p, no 60.999.49210001-00, com sede na Avcnlda
Deputado Jamêl CecÍllo, no 2{90, TorrG Tokyo, Sala 2106, Ed. ttlcbopolttan
Buslncss i Ll$ltytc, toún Golás, Golânla - GO, CEp 74g10-100. neste ato
nepresentada por sua Sócla-Ârlmlnlstradora, ÂLII{E SOARES DE A:ZEVEDO,
brasileira, portadora do CPF no 383.431.068-90, declara, para os devÍdos fins
legais, que detém EXCLUSMDÂDE pãra a com€rclar,2a?ão, ncgoctagão,
agenclamênto e contratâção das apresentações artísticas da cantorâ ,ULIAÍi|A
ÍTIARQUES SOARES, brasileira, poÊadoÉ da cI oHa no 345389a - oH8/DF,
inscrita no CPF no 060.759.981-29, conhecida aÉisticamente como .rU
IIARQUES", em todo o terÍitório nacional.
Declarâ, ainda, que a empresa ,U trtAReUÊS PRODUçõES ARTISnCAS LTDA esta
plênãmêatê autorlzada a rupresentar a ar{ste em todas as tratativas comerc,ais
e contratuais relacionadas às suas apresentações ôrtísticas, incluindo, mas não se
limitàndo, à celebração de contratos com órgãos da Âdmlnl3tração públlc. ou
com a iniciatlvã prlvada.
A prêsente Dêclaração de Exclusiyidade AÉística é emitida para os devidos fins
legais, especialmente parô lnstnrlr processos dê conffição dlrrb poÍ
lnexlglbilidade de tlcitação, nos termos do aÊ. 14, inciso II e § 20 da Let no
14.13312O2t, conslderàndo a ínviabilidade de competição parô a prestação de
serviços aÊísticos,
Esta declaração possui praro de valldade de Ot (um) ano, contado . pârdr de
data dc seu protocolo em cartóÍio, podendo ser renovada mediante manifestação
qpressar das partes.
Por ser expressão da verdade, Íirma-se a presente declaração.

Goiânia ,GO05de reiro de 2026.

ALINE SOARES

Sócia-Adm

JU MARQUES PROD ões enrÍmces lron
CPF no 383.431.068-90
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CERflDÃO DE REGI§TRO

Certifico que o presente documento foi apíesêntado ao le Registro de Pessoas Jurídicas, T[tulos e

Documêntos e Protestos de Goiânia - GO e que o documento âdiente descÍito foi regularmentê
reglstÍôdo neste Ofício, nos termos da Lei ne 6.015/73:

NúmÊro do Protoeolo: ü449í
D.ta do Protocoh: 05/0U2026 r63tí)5
Itúmêro do ReSlstroi 1736s77

Dâtã do BêgistÍo: 06/02/20!6 o8r6i9
licro: . liwo g de Relistro de Íituios e Oo(Umentos

Quantkhdê dê Pá8inas do Docümento: 1

Tipo de llocumêntol coNTRÂÍo ÉxouslvroÀDE
:i Pe.tes Enwlvldes e Qualiíicação

ju ru*Qurs pàooucoEs A8ll$lcÁs tTDÂ, na qu3tidãde de REPRE5ENTADo

AIINE SOARES D€ AZEVEDO, nã qualidade d. REPHESEIITAi{TE LEGAt

,,.&rtrot

Dou fé que o documento acima referido eniontr+se arquivado nesta Serventia, com a devida
idemiÍicação e vinculação aos registros mencionados, compondo os âssentamentos públicos do oÍício.

: O teor do documento está integralmente aÍquirado oos :istemas dlscrventia, disponívêl pare: consulta nos termos da legislação vigente.

1:

.

7.

lpara conferir a autenticidade deste documento efetue a leitura do QR Code/'. .'jmpresso ou acesse o endereço eletrônico htrps://see.tjgo.jus.br/buscas/
Eletrônico:00082602020481530210011

Mônicâ Pimêntêl
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illlff§ll$qlII}

?\

ffi

ffi Para coníerência da Integriíade dÉste docuínanto, âcesse o endeÍeço eletrônico
https://lprotestogoiania.com.br/verifi cacâo-autentícidade ou utilize a câmera de
seu dispositivo móvel par:- escanear o QR Code ao lado.
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JU MARQUES PRODUÇOES ÀRTISTICAS LTDA
CNPJ: 60.998.49710001 -00

2" ALTERAÇAO CONTRATUAL

Ementa: I) Da Alteração de Cessào de Quotas do Capital Social.
II)Da Alteraçào do Administrador.
III)Da Consolidaçào do Contrato Social.

Pelo pÍesente instrumento particular de contrato.

PL PARTICIPAÇÕES SS LTDA, inscrita no CNPJ: 47.687.863/000142, com sede à
Rua Terezina, n'380. Sala 1802, Alto da Glóía" na cidade de Goiânia - Goiás, CEP:
74.815-715, neste ato representada por: LEONARDO GOES NUNES, brasileiro,
divorciado, empresário, portador da carteira de identidade RG n.'600925641, SSP BA,
inscrito CPF (MF) sob o n." 668.870.465-04, residente domiciliado cidade de Salvador,
Capital do Estado da Bahia, na Rua Monte Conselho, n.'503,Apto 401, Rio Vermelho,
cEP 4r.940-370.

JOÃO !'ICTOR DE CARVALHO MENEZES. brasileiro, cantor e compositor,
solteiro, nascido em24l02ll99l, poÍador da Céduia de Identidade n" 47318624 SSP/SP,
e inscrito no CPF sob n" 3'79.7 64.7 58-19, residente e domiciliado em Rua 1041, n' I18,
Setor PedÍo Ludovico, Goiânia - GO, CEP: 74.825-080.

JULIANA MARQUES SOARES, brasileira, cantoÍa e compositora, solteira, nascida
em l9l0lll997, portâdoÍa da cédula de identidade n' 3453894, expedida pela
OMBDFiDF e portadora do CPF n" 060-759.981-28, residente e domiciliada em Rua
1041, n" I18, Setor Pedro Ludovico, Goiânia-GO, CEP: 74.825-080.

BAI\IDÂNNA LTDA, pessoa juridica de direito privado seu contrato social arquivado
pcla Junta Comcrcial do Estado de Goiás (JUCEC) sob NIRE: 52806947 546 em 19 de
Julho de 2017, inscrita no CNPJ sob o n'30.972.300/0001-01, com sua sede situada em
Avenida Deputado Jamel Cecilio, n" 2690, I,nte 16117, Quadra B26, Edificio
Metropolitan Tokio. Andar 13, Sala 1310, Jardim Goiás, Goiânia - GO, CEP 74.810.100,
neste ato representada por: REGINALDO HENRIQUE FARIA, brasileiro, empresário,
casado sob o regime de comunhào parcial de bens, portador da cédula de identidade n'
6988220, expedida pela SSP/GO e portador do CPF n" 103.528.86641, residente e
domiciliado em Avenida Deputado Jamel Cecilio, n'2690, Quadra 8-26, l-ote 16/17,
Edificio Metropolitan, Torre Tokyo, Sala 1310, Bairro Jardim Goiás, Coiânia - GO, CEP:
74.810- 100.

DRÀCENA MUSIC PRODUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado com seu
contrato social arquivado pela Junta Comercial do Estado de Goiás (ruCEG) sob NIRE:
52600913620 em 21 dejaneiro de 2O20, inscrita no CNPJ sob o n' 36.143.413/0001-72,
com sua sede siruada em Avenida Deputado Jamel Cecílio , n" 2690, Sala 2106, Torre
Tokyo Edificio Metropolitan Bussiness Lifest. Jardim Goiás, Goiânia - GO, CEP 74.810-
100, ncste ato representada por: ALINE SOARES DE AZEVEDO, brasileira, solteira,
empresária, nascida em 06/0611992, natural de São Paulo, portadora da Cédula de
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Identidade RG n' 485754289 SSP/SP, inscrita no CPF n' 383.431.068-90, Filha de
Arlindo Soares de Azevedo e Lucia Helena Quadrelli de Azevedo. residente e domiciliada
à Rua Dos Lavradores, No770, Centro, Gabriel Monteiro - SP. CEP 76220-063.

Unicos sócios da empresa denominada JU MARQUES PRODUÇÕES ARTÍSTICAS
LTDA, tendo como nome fantasia JU MARQUES, com sede na Avenida Deputado

Jamel Cecílio, n" 2690, Edificio Metropolitan. Torre Tokyo, Sala 2106, Bairro Jardim
Goiás, Goiânia GO, CEP: 74.810-100, devidamente inscrita na Junta ComeÍcial do
Estado de Goiás (JUCEG), sob o n'52207065929 em sessão no dia 22 de maio de 2025,

inscrita no CNPJ: 60.998.49710001-00, resolvem promover a alteração do contrato social
nos seguintes termos e condições:

I. DA ALTERAÇÃO DE CESSÃO DE QUOTAS DO CÀPITAL SOCIAL.

O Sócio Quotista DRACENA MUSIC PR0DUÇÕES LTDA já qualificado no preâmbulo,
transfere 20Á (dois por cento) de suas cotas totalmente integralizadas pelo valor de R$
2.000,00 (dois mil reais), em 2.000 (duas mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada uma para PL PARTICIPAÇÕES SS LTDA, já qualificada no preâmbulo, em
consequência da cessão das quotas supra a participação no Capital Social fica conforme
abaixo:

Sócio vl. Totâl Rs

PL Paíicipações SS Ltda 17.000 1.00 l7 R$ 17.000,00

João Victor De Carvalho Menezes 15.000 1.00 15 R$ 15.000,00

Juliana Marques Soares 10.000 1.00 30 Rs 30.000.00

Dracena Music Produções Ltda 23.000 I,00 23 R$ 23.000,00

Bandanna Ltda 15.000 1.00 15 R$ 15.000.00

TOTAL I00.000 1.00 100 RS 100.000,00

Parágrafo Primeiro - Poderá o capital social ser aumentâdo, mediante:

I - A emissão de quotas para serem subscritas, em moeda corrente, bens suscetíveis de
avaliação ou créditos registrados nos assentos contiibeis da Sociedade, pelos sócios
quotistas ou pôr terceiros devidamente autorizado pelos demais sócios;

2- A apropriação, total ou parcial, de lucros, reservas legais ou facultativas, com a
consequente distribuição, como bonifrcação. de quotas aos sócios quotistas,
proporcionalmente à participação de cada qual no capital social realizado;

Parágrafo segundo - A redução do capital social somente ocorrerá nos casos de tomar-
se cxccssivo em relaçào ao objeto da sociedade ou no caso de saida de sócio sem a
transferência aos demais ou a terceiros.

Parágrafo terceiro A deliberação para aumento ou redução do capital, depende da
aprovação unânime dos sócios que detém o capital mediante a alteração contratual,
obedecida às formalidades legais.
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Parágrafo quarto: Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de
incomunicabilidade e impeúorabilidade.

rr. DA ALTERAçÃO OO AOUNTSTRA,DOR.

A administração e representação da sociedade limitada caberá a sócia ALINE SOARES
DE AZEVEDO, já qualificado no preâmbulo deste instrumento.

IV. DÂ CONSOLIDAÇÃO DO CONTRÂTO SOCIAL.

Os sócios ratificam todas as demais cláusulas do contrato social da sociedade não

expressamente alteradas poÍ este instrumento, passando o Contrato Social ora

consolidado a vigorar com a seguinte redação:

CONSOLTDACÃO DO CONTRATO SOCIAI-

JU MARQUES PRODUÇÕES ÀRTÍSTICÀS LTDA
CNPJ: 60.998.49710001-00

PL PARTICIPAÇOES SS LTDA, inscrita no CNPJ: 47.687.863/0001-42, com sede à

Rua Terezina, n'380, Sala 1802, Alto da Glória, na cidade de Goiânia - Goiás, CEP:

74.815-715, neste ato representada por: LEONARDO GOES NUNES, brasileiro,
divorciado, empresário, portador da carteira de identidade RC n." 600925641, SSP BA.
inscrito CPF (MF) sob o n." 668.870.465-04, residente domiciliado cidade de Salvador,

Capital do Estado da Bahia, na Rua Monte Conselho. n." 503.Apto 401, Rio Vermelho,
cEP 41.940-370.

JOÃo vICToR DE CARVALH0 MENEZES. brasileiro, canror e compositor,
solteiro, nascido em 24/0211991 , portador da Cédula de Identidade n" 47318624 SSP/SP,

e inscrito no CPF sob n' 379.764.758-19. residente e domiciliado em Rua 1041, n' 118,

Setor Pedro Ludovico, Goiânia - GO, CEP: 74.825-080.

JULIAI\IA IUÂRQUES SOARES, brasileira, cantora e compositora, solteira, nascida

em l9l0lll997, portadora da cédula de identídade n' 3453894, expedida pela

OMBDF/DF e poúadora do CPF n' 060.759.981-28, residente e domiciliada em Rua
1041, n' I 18, Setor Pedro Ludovico, Goiania - GO, CEP: 74.825-080.

BANDANNA LTDd pessoajuridica de direito privado seu conhato social arquivado pela Junta
Comercial do Estado de Goirís (JUCEG) sob NIRE: 52806947546 em 19 de Julho de 2017,
inscrita no CNPJ sob o n" 30.972.300/0001-01, com sua sede situada em Avenida Deputado Jamel

Cecílio, n'2ó90, Lote 16/17, Quadra 826, Edificio Metropolitan Tokio, Andar 13. Sala 1310,

Jardim Goirás, Goiânia - GO, CEP 74.810.t00, neste ato representada por: REGINALDO
HENRIQUE FARIA, brasileiro, empresário, casado sob o regime de comuúão parcial
de bens, portador da cédula de identidade n" 6988220, expedida pela SSP/GO e portador
do CPF n" 103.528.866-41, residente e domiciliado em Avenida Deputado Jamel Cecílio,
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n" 2690, Quadra B-26, Lote 16/17, Edificio Metropolitan. Torre Tokyo, Sala 1310, Bairro
Jardim Goiás, Goiânia GO, CEP: 74.8t0-100.

DRACENA MUSIC PRODUÇÕES LTDA, pessoa juridica de direito privado com seu

contrato social arquivado pcla Junta Comercial do Estado de Goiás (JUCEG) sob NIRE:
52600913620 em 2l dejaneiro de 2O2O, inscrita no CNPJ sob o n" 36.143.413/0001-'12,
com sua sede situada em Avenida Deputado Jamel Cecílio , n" 269O, Sala 2106. Torre
Tokyo Edificio MetÍopolitan Bussiness Lifest, Jardim Goiás, Goiânia GO, CEP 74.810-
100, neste ato repÍesentada por: ÀLINE SOARES DE AZEVEDO, brasileira, solteira,
empresária, nascida em 0610611992, natuÍal de São Paulo, portadora da Cédula de

Identidade RG n" 485754289 SSP/SP, inscrita no CPF n' 383.431.068-90, Filha de

Arlindo Soares de Azevedo c Lucia Helena Quadrelli de Azevedo, residente e domiciliada
à Rua Dos Lavradores, N"770, Centro, Gabriel Monteiro - SP, CEP 16220'063.

CLÁUSULA 1" - DA DENOMTNAÇÃO, NOME FANTASIA E SEDE.

A sociedade constituida sob a forma de Sociedade Empresária Limitada, gira sob o

nome empresarial de JU MARQUES PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, tendo

como nome fantasia JU MARQUES, com sede na Avenida Deputado Jamel Cecílio. no

2690, Edificio Metropolitan, Torre Tokyo, Sala 2106, Bairro Jardim Goiás, Goiânia -
GO. CEP: 74.810-100.

Parágrafo Único: É vedado o uso da denominação social para atos de qualquer
naÍ\Íeza, sempÍe que estranhos ao objeto social, tais como avais, fianças e abonos.

CLÁUSULA 2" - DO OBJETO SOCIAL.

A Sociedade Empresária Limitada tem por objeto social as atividades de:

e Shows, operas. concertos, recitais, festivais e congêneres - CNAE: 9001-9/02;
o Serviços de organização de feiras. congressos, exposiçôes e festas - CNAE 82.30-

0/01;
. Agenciamento de profissionais para atividades csportivas, culturais e artísticas -

cNAE 74.90-1i05;
o Consultoria em publicidade - CNAE 73.l9-0i04;
o Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral,

exceto imobiliários - CNAE 74.90-1104;
o Atividades de gravação de som e de edição de música - CNAE: 5920-l/00;

CLÁUSULA 3, - DA DURÁÇÃO.

A sociedade iniciou suas atividades em 22 de maio de 2025 e seu prazo é indeterminado,
podendo, no entanto, dissolver-se em qualqucr tempo ou mudar de objetivo e tipo
jurídico.
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O capital social é na importância de RS 100.000,00 (cem mil reais) dividido em 100.000
(cem mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas,
em moeda corrente do pais, fica assim distribuído:

Sócio N' Quotas l:1. Unit Vl. Total RS

PL Participações SS Ltda 17.000 1.00 t7 RS I 7.000,00

João Victor De Carvalho Menezes I 5.000 1.00 l5 RS t 5.000,00

Juliana Marques Soares 30.000
I

r .00
I

l0 RS 30.000.00

Dracena Music Produçôes Ltda 23.000 1.00 23 RS 23.000.00

Bandanna Ltda 15.000 I .00 t5 RS 15.000.00
.tOTAL

100.000 1.00
100 RS 100.000,00

Parágrafo Primeiro - Poderá o capital social ser aumentado. mediante:

I - A emissâo de quotas para serem subscritas, em moeda corrente, bens suscetiveis de
avaliação ou créditos registrados nos assentos contábeis da Sociedade, pelos sócios
quotistas ou pôr terceiros devidamcnte autorizado pelos demais sócios;

2- A apropriação, total ou parcial, de lucros, reservas legais ou facultativas, com a
consequente distribuição, como bonificação, de quotas aos sócios quotistas,
proporcionalmente à participação dc cada qual no capital social rcalizado;

Parágrafo segundo - A redução do capital social somente ocorrerá nos casos de tomar-
se excessivo em relação ao objeto da sociedade ou no caso de saída de sócio sem a
transferência aos demais ou a terceiros.

Parágrafo terceiro - A deliberação paÍa aumento ou redução do capital. depende da
aprovação unânime dos sócios que detém o capital mediante a alteraçào contratual,
obedecida às formalidades legais.

Parágrafo quarto: Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de
incomunicabi lidade e impenhorabilidade.

CLÁUSULA 5" - DA REPONSABILIDADE DoS SóCIOS,

A responsabilidade dos sócios é solidária e limitada à importância total do capital social
integralizado, nos termos do artigo 1.052, da Lei n' 10.406 de l0 de janeiro de 2002,
respondendo solidariamente pela integralização do capital da sociedade limitada.

CLÁUSULA óI _ DA ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO.

A administração, uso da denominação social e representação ativa e passiva em juízo
ou fora dele, será feita isoladamente por ALINE SOARES DE AZEVEDO, já
qualificado no preâmbulo deste instrumento, cujo título sefti Direrora.

Parágrafo Primeiro: O mandato da Diretoria será exercido por prÍvo indeterminado,
podendo ser revogado a qualquer momento por decisâo de um dos sócios.
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Parágrafo Segundo: A Diretoria é investida de todos os poderes nece à realização

dos fins sociais. EntÍetanto, não podeú sem prévia autorização unânime dos sócios:

(a) adquirir, vendeÍ, permutar ou onerar bens imóveis. móveis. direitos e ações.

O) conceder créditos ou realizar empréstimos, em valor superior ao equivalente a Rl§

1.000.000,00 (um milhâo de reais);

(c) prestar aval ou fiança dc valor supenor a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

(d) prcstar Íiança perantc as Fazendas Públicas Federais, Estaduais ou Municipais,

entidades paraestatais, ou aulárquicas, ou de economia mista, destinadas a garantir

quaisquer responsabilidades da Sociedade. dircta ou indirctamente, de valor superior a

R$ L000.000,00 (um milhão reais);

(e) prestar fiança em contratos de locação, de valor superior a R$ 1.000.000,00 (um

milhão de reais).

Parágrafo Terceiro: Salvo quando para fins judiciais, todos os demais mandatos terão

prazo de vigência de atê dois anos, com vencimento cm 31 de maio. se menor prazo não

for estabelecido, o qual, em qualquer caso, deverá constar do respectivo mandato.

Parágrafo Quarto: Pelo exercício da atividade administrativa a Diretora perceberá uma
rcmuneração mensal, a combinar entre os sôcios, a titulo de próJabore, podendo ser

substituido por juros sobre o capital próprio calculado nos termos da Lei 9.249195, em

seu art. 9o de 26112/1993 e suas alterações posteriores, ou ainda, sob a forma de

distribuição de lucros.

Parágrafo Quinto: Em substituição à remuneração do parágrafo anterior, a diretora sócia
podcrá ser rcmunerada sob a forma dc dividendos mensal, inclusive por lucros apurados

cm balanços intermediários devidamente demonstrados na escrituração contábil,

ParágraÍo Sexto: A remuneração pelo cxercício da atividade administrativa sob a forma
de distribuição de lucros oujuros sobre o capital próprio, podera ser feita em partes iguais

ou por critérios a serem definidos por unanimidade dos sócios cotistas.

Parágrafo Sétimo: É vedado aos sócios assinaturas de favores em documentos estranhos

aos objetivos da sociedadc, tais como dar avais, penhor ou qualquer outra garantia, em

operações alheias aos objetivos da empresa, bcm como dar cotas sociais em garantia de

compromissos individuais e particulares.

Parágrafo Oitavo: A sociedade não terá um conselho fiscal permanente; se for constituir
e instalar o conselho fiscal será eleito por \.oto unânime dos sócios, observado as regras

do aÍ. 1066 c seguintes do Código Civil.

Parágrafo Nono: Ao término de cada exercício social, em 3l de dezembro, a Diretora
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do balanço
patrimonial e do balanço dc resultado econômico.

CLAUSULA 7'- DA IMPENHORABILIDADE DOS BENS.

Todos os bens peÍtenccntes à esta socicdade empresária são declaradamente
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impenhoráveis, de acordo com artigo 649, inciso I do Código de Proces Civil

CLÁUSULA 8'_ DA REUNIÃO IN QUOTTSTAS E DELIBERAÇOES.

A reunião de sócios quotistas seÉ realizada na sede da sociedade até o último dia de abril
do ano subsequentc, aÉs o encerramento do exercício social, para: apreciar a conta do

administrador; o balanço e as demonstrações financeiras; deliberar sobre a destinação dos

lucros ou prejuízos e fixar a forma e valores da remuneração do administrador respeitadas

as disponibilidades da sociedade;

Parágrafo Primeiro: A convocação para a reuniào dar-se-á verbal, ou de forma expressa

com ciente do recebimento, dispensada ainda a convocação quando todos os sócios
comparecercm ou se declararem por escrito, cientes do local, dat4 hora e ordem do dia.
A instalação da reunião será em primeira convocação com a presença da totalidade dos

sócios, e em segunda convocação com a presença de sócios que representa a maioria do
capital.

Parágrafo Segundo: As deliberações sociais, referentes à: redução de capital, alienação,
incorporação; fusãol transformação e dissolução serâo tomadas pela unanimidade dos

votos.

Parágrafo Terceiro: Fica dispensada a reunião de quotista quando todos decidirem por
escrito, sobre a matéria que seria objeto dela. A aposição das assinaturas de todos os

sócios na alteração contratual, balanços e demonstrações suprem à realização da reunião
prevista nesta Cláusula, ficando dispensado a realização de reunião de quotista, desde que

não haja outra finalidade.

CLÁUST]LA 9"- EXERCÍCIO E DEMONSTRAÇOES FINANCETRAS.

O exercício social começará no dia l" (primeiro) do mês de janeiro e terminará no dia 3l
(trinta e um) do mês de dezembro de cada ano civil, quando será levantado o respectivo
Balanço e Demonstraçôes Financeiras

CLÁUSULA IO'- FILIAL.

A sociedade poderá a qualquer tempo. abrir ou fechar filiais ou outras dependências,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA I1_ LUCROS.

Os lucros apurados ao término de cada exercicio social serão, total ou parcialmente, e por
decisào unânime dos sócios-quotistas:

Parágrafo Primeiro: Serâo distribuídos aos integrantes da Sociedade,
proporcionalmente à sua participação no capital social realizado, em partes iguais ou por
critérios a serem deÍinidos por unanimidade dos sócios quotistas.

Parágrafo Segundo: Mantidos como "Lucros Acumulados" para futura distribuição ou
capitalizagão. proporcionalmente à participação dos sócios-quotistas no capital social
realizado-

ft)
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Os prejuízos verificados ao término de um exercicio social deverào ser compensados,
inicialmente, com os "Lucros Acumulados" referentes a exercicios anteriores
posteriormente e nessa ordem. com "Reservas de Lucros" e "Rescrvas dc Capital
existentes, e com lucros que vierem a ser apurados em exercicio social subsequentes.

CLÁUSULA 13" - DA DISSOLUÇÂO.

A Sociedade podeni ser, a qualquer tempo, dissolvida extrajudicialmente, pôr
unanimidade dos sócios quotista, os quais estabelecerão as normas a serem seguidas nesse

procedimento, respeitadas as disposições legais aplicávcis a matéria, indicarão o
liquidante e fixarão a remuneraçào mensal deste.

CLÁUSULA 14, - DA MORTE, FALÊNCIA, INSOLVÊNCh, INTERDIÇÂO E
RETIRADA DE SÓCIO- QUOTISTA E EXCLUSÃO POR JUSTA CAUSA.

Parágrafo Primeiro: A Sociedade somente será dissolvida em caso de morte, falência,
insolvência, interdiçào ou retirada de sôcio quotista, se os demais integmntes,
representando a maioria do capital por eles detidos, expressamente deliberarem adotar
esse procedimento;

Parágrafo Segundo: Em caso de prosseguimento da Sociedade, continuará suas

atividades com os herdeiros e sucessores do sócio quotista morto. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou do (s) sócio (s) remanescente (s), o valor de seus haveres

será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da
resolução, verifi cada em balanço especialmente levantado;

Parágrafo Terceiro: Poderá qualqucr sócio quotista livremente retirar-se da Sociedade
se a esta comunicar sua decisão em documento com assinatura reconhecida em cartório;

Parágrafo Quarto: Scrâo pela Sociedade obcdecidos os seguintes procedimentos em
caso de impertinência de herdeiros e sucessores de sócio quotista morto, como disposto
na alínea "b" deste item, de retirada de sócioauotista, na forma da alínea anterior, e de
declaração judicial de falência, insolvência ou incapacidade de sócio quotista;

l. O valor dâs quotas a serem pagas resultará das seguintes operações aritméticas,
procedidas com base no levantamento contábil deteminado no parágrafo anterior:

a) Divisão do patrimônio líquido da Sociedade, naquela data, pela quantidade de quotas
em que estiver então dividido o capital social;

b) Multiplicação do quociente assim obtido pcla quantidade de quotas a serem pagas;
c) Subtração, do resultado assim apresentado, do montante que faltar para a

integralização das quotas a serem pagas.

2. O valor das quotas sociais, determinado na forma do inciso anterior, assim como
lucros e eventuais créditos constântes do levantamento conúbil de que tratâ o inciso
I (um) desta alínea. depois de serem abatidas obrigações financeiras registradas no
mesmo levantamento contábil, refercntes ao sócio quotista moÍo, retirante, falido,
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insolvente ou incapaz, serão pela sociedade pagos em moeda brasileira de curso legal,
como segue:

a) 25o/o (vinte e cinco por cento) até 120 (cento e vinte) dias após a data em que tiver
sido realizado o levantarnento contábil a que se refere o inciso I (um) desta alínea;

b) 75% (setenta c cinco por cento) em 10 (dez) parcelas iguais. mensais e sucessivas, a

começar do 30" (trigésimo) dia após em que tiver sido feito o pagamento de que trata
a alínea "a" deste inciso, sendo assegurado à Sociedade o direito de antecipar o
pagamento de qualquer ou de todas as parcelas vincendas;

3. As quantias a que se refere o inciso anterior desta alínea serão monetariamente
corrigidos com base na variação do valor nominal do Índice Geral de Preços de

Mercado (IGPM), ou qualquer outro índice oficial do Governo que estiver vigorando,
entre as datas em que tiver realizado o levantamento contábil de que trata o inciso I
(um) desta alinea e as em que forem elas efetivamente pagas.

Parágrafo Quinto: A exclusâo porjusta causa acontecerá quando a maioria dos sócios,
representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estilo
pondo em risco a continuidade da empresa, em vimrde de atos de inegável gravidade,
poderá excluí-los da sociedade, mcdiantc altcração do contrato social. (art. 1085,
ressalvado o disposto no an. 1030 do Código Civil).

Parágrafo sexto. A exclusào somente poderá ser dcterminada em rcunião ou assembleia
especialmente convocada para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir
seu comparecimento e o exercicio do direito de defesa.

CLÁUSULA 15" - DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DO
ADMINISTRÀDORES.

Os Administradores declaram, sob as pcnas da lei, de que não estào impedidos de exercer
a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou
por se encortraÍ sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso

a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussâo,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contÍa
normas de defesa da concorrência, contÍa as relações de consumo, fé pública, ou a
propriedade. (art. 1.011, § 1", CCi2002)

cl-Áustrl,A 16" - DAS ALTERAÇÕES coNTRATUArs.

Poderão as normas e condições estabelecidas neste contrato, inclusive para a
transformação do tipo societírio ou a alteração do capital social, ser modificadas, uma ou
mais vezes, porém sempre por deliberação unânime dos sócios-quotistas.

cLÁusuLA r7"- DAS ESTTPULAÇÔES FlNArs.

1 - Este contrato obriga os sócios quotistas, assim como seus herdeiros e sucessores a
qualquer titulo.
2 - Os casos omissos no presente instrumento, serão resolvidos em comum acordo entre
os sócios; havendo empate nas deliberações da sociedade, a decisão podeú ser submetida
a um arbitro, escolhido pelos sócios; nào havendo acordo, pelas disposições da sociedade
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empresária limitada do Código Civil em vigor.

CLÁUSULA 18'_ FORO CONTRATUAL.

Fica eleito, para dirimir dúvidas e resolver conflitos oriundos deste instrumento
contÍatual, o foro da comarca dc Goiânia, do Estado de Goiás, com renúncia a qualquer
outro. por mais privilegiado que seja.

E poÍ estarem assim justos e contratados assinam eletronicamente o presente instrumento

em 01 (uma) via assinada na última folha pelos sócios.

Goiânia GO,02 de dezembro de 2025.

De quem é direito:

PL Participações SS Ltda
Sócia
Representada por: Leonardo Goes Nunes
(Assinado com Certifrcado Digital ICP-Brasil)

JOÃO VICTOR DE CARVALHO IITENEZES
Sócio
(Assinado com Certificado Digital ICP-Brasil)

JULIANA MARQUES SOARES
Sócia
(Assinado com Certificado Digital ICP-Brasil)

DRACENA MUSIC PRODUÇOES LTDA
Sócio
Representado por: Aline Soares de Azevedo
(Assinado com Csrtificado Digital ICP-Brasil)

BANDANNALTDA
Sócio
Representado por: Reginaldo Henrique Faria
(Assinado com Certificado Digital ICP-Brasil)

Visto do AdYogado:

A SILVA BRITO
oAB 60457
(Assinado com Certificado Digital ICP-Brasii)
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ALINE SOARES DE AZEVEDO
DiÍetorâ
(Assinado com Certificado Digital ICP-Brasil) Rub.
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Certificamos que o ato da empresa JU MARQUES PRODUÇÕES ART|STICAS LTDA consta assinâdo digitalmenle
por:

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Departamenlo Nacional de Registro Empresarial e lntegÍaçáo
cl
(ô

38343106890

37976475819

JI:rI.-
ITEG

CERIIEICO O RFÉIglRo Ex 05/01/2026 09:22 SOa l." 202531160ra.
PFsrOcoL; 2531160?a DE L6/t212O25 -

cóDrGo DE vERrFrcÀêo: 126000393a9. crpit DÀ SEDE: 6o99aa9?oooloo-
!tiE: 52207065929. COaí EEIIIOS DO ÀEcIsTRo I O2/L2/2025.
.ru rqReoEs ppoDuÇóEs À§tistrcÀs LtDÀ

SOZ.ÀXI IOIITES BÔÀGES FÍI,ETI

CPF/CNPJ Nome

ALINE SOARES DE AZEVEDO

JOAO VICTOR DE CARVALHO MENEZES

75589í 09191 JULIA SILVA BRITO

06075998128 JULIANA MAROUES SOARES

66887046504 LEONARDO GOES NUNES

27 054401867 MARCOS AURELIO MILANEZ

10352886641 REGINALDO HENRIQUE FARIA

s@táBrÀ-@arú
'h.IbrtÀJdoq.€en 

lêdolgoiraô.9p.9w.ba

À váIidadê dêstê dÕ.unêntó, se ihp.êssô, ftca soréar. ; L:.nF.ovaçã. d€ suÃ aurenticidàdê no!
respecaivoa poltais, iDtorMndo §eus rêspêctivos côdigos dê vêEificâçáo.

ASSINATURA ELETRÔNICA

I



& Nota Fiscal de SeÍviço
EletÍônicâ - NFS-e

Númm da NoE Fisl
20

Dados do Prestador de Serviço

JU Marques Producoes Artisticas Llda
JU Marquês
Avêni.lia Depulado Jamel Cecí1io,2690 Edí MêtÍopolit - JaÍdim Goiás
CEP7481G100 - Fone: (62)3661-3976 - Goiània/ GO
administralivo@rcyalcontabal.com. br
lnscÍiÉo Municipal 7089015 CPF/CNPJ 60.998.497/0001-00 Responsvel pêra RetenÉo

Tomador

ldêntiÍicação da Nota Fiscal Eletrônica
Natureza dâ OpeÉçáo

Exigível
Datá dê Émisãô do RPS

São Miguel do Guamá - Pará Sâo Miguel do Guamá - PaÍá

Dados do Tomador de Serviços
CNPJ/CPF :

Razáo Social :

Endêreço :

Complêmento :

cÉP :

Têlefone :

05.193.073/0001-60
MUNICIPIO DE SÃO I\,IIGUEL DO GUAMA
Praça LicuÍgo Peixoto 130 (AGC Urucuri)

IM: Proc.
F ls.

Númêro: SN
Bairro: Centro

Rub.

68660-000 Cidadê,luF : São Miguel do Guamá,i
E{ail: amandacsoterolT@gmail.mm

Dados do lntermediário de Sêrviços

Descrição dos Serviços
SHOW DAARTISTA JU MARQUESASER REALIZADO NA CIDADE DE SÃO MIGUEL DO GUAMA/PA NO DIA 14/022026. DURANTÉ AAPRESENTAÇÃO
NO CARNAVÂL 2026.
NÚMERO DO PROCESSO 6.202ê,00íO
CONTRATO N 20260052
NOTA DE EMPRENHO 06020004
tNEXtGtBtLtOADE N" 6.2026-00r 0

Detalhamento dos Tributos
Atividadê do Municipio

'1207 - 12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, 5,00
it€m da LC116t2003

'1207
cód NBs

125022000
Cód, CNAE

9001902
Vl. Tolâl d,os Seaviços

R$ 252.500,00
Desornio lnco.didônádo

R$ 0,00 R$ 252.500,00
Tolatdo TSSQN

R$ 0,00
Descoíto Condidonêdo

R$ 0,00

R$ 0,00
COFINS

R$ 0,00
INSS

R$ 0,00 RS 0.00
CSLL

RS 0,00 R$ 0,00 R$'12.625,00
vl, Liquido dâ Nôta Fi.át

R$ 239.875,00

Construção Civil Cód. Obra ; Art. :

lnformaçóes Adicionais
BANCO: Caixa Econômica Federal
Agência:3136
Conta: 575555072-3
OpeÍaçáo: 1292
CNPJ: 60.998.497/0001 -00 (Plx)

Consultê a autenticidade d.stê documênto acessando o site: hltpsJ/www.issnetonlinê.com.bÍ/goiania/onlinê/

Prefeitura Municipal de Goiânia - GO
Secretaria Municipal da Fazenda
Fone: (62) 35243335 - https://www.goiania.go.govbr/

10t02t2026

1010212026

31't í 58584

lDeducôes Bá* cltldrkr

I n$ o,oo I si.
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Prefeitura Municipal de Goiânia - GO
Secretaria Municipal da Fazenda

Secretaria Municipal da Fazenda - Fone: (62)35243335
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Notâ Fiscal de Serviço
Eletónica - NFS-e

Númêrc dá Nota Fiscal
40

Datâ dê GêEção da NFS+

1010612026 11..26:04

Oata dê Coúpeiãrcia

101o6t2026

có.lho dê aütênticrdadê

52087071 26099M97000',l 0000000000000402ô061 781 1 0',I 564

Prestador

Deiâ Emi§ão dâ oPs

cotrsúltê a ãúênticidãd€ dêsta nora Gndo o QRcode ou eessando o shê: !§piJl4eÉi§!Et9d!!9§99:!4sgi9dd9!!!S

IDENTIFICAçÃO DO PRESTADOR
Telefone: (62)3661 -3976CNPJ/CPF/NIF:60.998.497/000140 lnscriçãotunicipal:7089015

Nome/Razão Sgcial: JU MaÍquês Producoes Artisticas Ltda
Nome Fantasia: JU Marques
Endereço: Avenida Deputado Jamel CecÍlio, 2690 - Edif Metropolit
Cidade: Goiânia Estado/Proy./Rê9.: Goiás Pais: Brasil
Efi ail : administÍativo@royalcontabil.com.br
Situação Simples Nacional: Não Optante Regime Apuração: - Regime Nenhum

CEP:74810-'100

CNPJTGPF/NIF: 04.283.040/000149 lnscriçáo Municipal
Nome/Razão Social: MUNICIPIO DE BARREIRINHA
Nome Fantasia: GABINETE DO PREFEITO
Endereço: rua Militao Dutra, 242
cidade: Barreirinha Estado/Prov./Reg.: Amâzonâs País: Brasil
E{nail:

IDENTIFICAçÃO DO TOMADOR
FlsTelefone:

Rub.

CEP:691

TNTERMEDtÁRrO OO SERV|ÇO NÃO IDENTIFICADO NA NFS-E

DESTINATÁRIO É O PRÓPNIO TOMADOR IDENTIFICADO NA NFS+
DADOS DO SERVIçO PRESTADO

Cód. Trib. Nâcional:12.07.01 NBS:1.2502.20.00 Atividadê Municipal: 12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, ó...

Localda Prêstação: Baneirinha -Alú País Rêsultado da Prestação do Serviço: -
Vl. do Serviço: R$300.000,00 Vl. do Desc. lncondicionado: - Vl. do Dêsc. Condicionado: -
Descrição do SeÍviço: Contratação de Empresa espêcializada para a "CONTRATAÇÃO DA CANTORÁ DE RENOME NACIONAL JU

MARQUES, A REALIZAR- SE NO DIA 12 DE JUNHO DE 2026, PARA PROGRAi'AÇAO DO EVENTO ANIVERSARIO DE 145ANOS DO

MUNTCíptO DE BARREIRINH!,/ AM AUTOR|ZAÇÃO DE SERVTÇO N. 0001/2026 - INEXIGIBILIDADE No 008/2026 CONTRATO No 3850i2026 -
TCPMB

IMPOSTO SOBRE SERVIçO DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN
Ípo Tributâção: Operação tributável Tipo Susp. Exig.: - No Proc. Susp': -
Município de lncidência: Baneirinha - Alú TiPo de Retenção: Retido pelo Tomador valor Dêdução: RS0,00
Base dê Cálculo: RS300.000,00 Aliquota: 5ol" Vl' ISSQN: R$15.00qp0

TRIBUTAçÃO NACIONAL
CST: Opêraçáo Tributável com Alíquota Básica
Tipo de Retenção: PIS/COFINS/CSLL Não Retidos
vl. CSLL: -

VI. PIS: R$1.950,00
vl. IRRF: -

vl. COFINS: R$9.000,00
Vl. CP Rêtido: -

Cód. lnd. Op.: 040101
Municipio de lncidência: Baneirinha -Alú
Tipo de Entê Govêrnamental: Munrcípro

TMPOSTO E CONTRIBUIçÃO SOBRE BENS E SERVIÇOS - IBS/CBS
ClassiÍ. TÍibutária: 200039 Situação Tributáriâ: Alíquota Íeduzida

Tipo de Operaçâo: Fomecimento com pagamento posterior
Perc, Red. Compra Gov.: 0% Base de Cálculo: R$274.050,00

Alíq. CBS: 0,9%
Alíq. IBS Est.: 0,1%
Alíq. IBS Mun.: 0%

Perc. Red. Alíq. CBS: 60%
Perc. Red, Alíq. IBS Esl.: 60%
Perc. Red. Alíq. IBS Mun.: 60%

Alíq. EÍet. CBS: 0.36%
Aliq. EÍêt. IBS Est.: 0,04%
Alíq. EÍêt. IBS Mun.: 0%

Valor CBS: R$986,58
Valor IBS Est.: R$'109,62
Valor IBS Mun,i

Cód. Créd. Pres.:
Vl. do Créd. Pres. (CBS): -

Alíq. do Créd. Prês. (CBS): - Alíq. do Créd. Pres. (lBS): -
Vl. do Céd. Pres. (lBS): -

Alíq. Efet. Regulaí - IBS Municipal: -
Vl. IBS Rêgular Municipalr -

Classif. Tributária Rêgulâr: -
Aliq. EÍet. Regular - CBSi -
Valor CgS: -

Situaçâo Tributária Regular: -
Alíq, Êfêt. Regular - IBS Estadual: -
Vl. IBS Regular Estadual: -

RS't5.000,00 R$986,s8 R$109,62 R$285.000,00
vâlôr Torál dâ Notã FisÉl -IBS/CBS

R$28s.000,00

BANCO: Caixa Econômica Federal
Agência: 3136
Conta: 575555072-3
Operação:1292
CNPJ: 60-998.4971000í40 (PlX)

INFORMAçÕES COMPLEMENTARES



& Prefeitura Municipal de Goiânia - GO
Secretaria Municipal da Fazenda
Fone: (62) 35243335 - hftpsJ/www.goiania.go.gov.br/

Nota Fiscal de SeNiço
Életónica - NFS-e

Nilmero dâ Nôlâ Fis€l
'15

Dados do PrestadoÍ de Serviço

JU Marques Producoes AÍtisticas Ltda
JU Marques
AvêniJa Deputâdo Jamel Cêcí|io,2690 EdiÍ Meiropol,t - Jardim Goias
cÉP 7481G100 - Fonê: (62)3661-3976 - Goiâniai GO
adminislraUvo@royalconlabil.com.br
lnscíÇão Municipal 708S0r 5 - CPF/CNPJ 60.998.497/0001-00

061O212026 13:O1:18

6403CD1FE

Tomador

ldentificação da Nota Fiscal Eletrônica
Nâluíêza da Operâçáo

Exigível

Óbidos - Pará Óbidos - PaÍá

Dados do lntermediário dê Serviços

Descrição dos Serviços
sHow DAARISÍAJU MAReUESASER REALZADo NActDADÊ DE óBtDos/pA No DtA 13 DE FEVERE|Ro DE 2026 DURANTE o oARNAPAUXIS
oRDEM DE SERVTÇO No 03'!/2026
CÔNTRAÍO N' OO1/2026 INDOSÊMCULT
tNEX|G|B|L|DADE DA LICITAÇÁO N" 6.202Ê00005

Dêtalhamênto dos Tributos
Atúd-ãe do Mú-idpio

1207 - 12.07 - Shows, ballet, danças, desÍiles, bailes, óperas, 5,00 1247
Cóó. NBS cód. CNAE

9001902
vl. Totál dos s€Íviço§

R$ 330.000,00
Dês.onto ln@odicionado

R$ 0,00
Dêduçôês Bes6 cálelo

R$ 0,00 R$ 330.000,00
Ícrâi ao lssoN

R$ 0,00
ISSQN Reúdo

Sim
Des@.to Condrconado

R$ 0,00
PIS

R$ 0,00
coFtNs

R$ 0,00
INS§

R$ 0,00 R§ 0,00
CSLL

R$ 0,00 R$ 0,00
Vl.ISSQN Rêtido

RS 16.500,00
vl. Liquido da Notã Elscal

R$ 3í3.500,00

ConstruÇão Civil Cód. Obra I

lnformações Adicionais
BANCO: Caixa Econômica Federal
Agência; 3136
Conta: 575555072-3
OoP-raçáo:1292
CNPJ: 60.998.497/0001 -00 (Plx)

Consulte a autenticidâde dêste documento acessando o §itê: !St§/lul!4!L!5§!C!9E!!!C.99D.bdgoiania/online/

N:rllã qe.ãdã em 06t2:202ô 13:C1:i3. subsu(ri a irtã .' i,1

Dados do Tomador de Serviços
GNPJTCPF: 55.983.29210001-11
Razão Social : FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA DE OBIDOS - FMC
Endereço: Rua ldelfonso Guimaraes
Complêmênto : "t*
cEP: 68250-000
Telefonê :

IM

bidos. .br

P roc.

Rub

E-mail : mosemcu

06t0212026

r ts.Número: 48
Bairro: Centro
Cidade/UF : Obidos/ PA

125022000

lart.:
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850250303602
12:15
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11t06t2025

29409172338574175

Pêdido de Regisfo dê Marca de Podúo eJou Serviço (Mista)

Número do Procêsso: 939536340

Rub

Dados Gerais

Noms:

CPF/CN PJ/Número lNPl:

Endemço:

Cidade:

Estedo:

CEP:

Pais:

Nafureza Juídice:

e-mail:

JU MAROUES PRODUCOES ARTISTICAS LTDA

60998497000100

AV DEPUTADO JAMEL CECILIO, 2690, TORRE To§o, SAIA2106,
JD GotÁS

Goiânia

GO

74810100

Brasil

Pessoa Jurídica

iumarques@dracenamusic.com.br

Dados do(s) requerênte(s)

Nome:

CPF/CNPJNúmero lNPl:

EndeÍ€ço:

Cidadô:

Estado:

CEP:

Pâis:

Natureza Juídica:

e-mail:

JU MARQUES PRODUCOES ARTISTICAS LTDA

60998497000í00

AV DEPUTADO JAMEL cEClLlO, 2690, TORRE Tokyo, SALA2í06,
JD GOÁS

Goiânia

GO

74810100

Brasil

Pessoa Jurídica

jumarques@dracenamusic.com.br

Dados da Marca

ApÍ€sentâÉo: Mista

Natrreza: Produto e/ou serviço

Elem€nto Nominativo: JU MARQUES

Marca Dossui elêmêntos em
idioma estangeiro? Não

Página 1 de 4
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lmagem Digital da Mar6a

P roc
F ls.
Rub.

A eventual deÍormação desta imagem, com relação
à constante do arquivo originalmente anexado, terá
sido rêsultado da necessária adequação aos
padrôes requisitados para a publicação da marca
na RPl. Assim, a imagem ao lado corresponde ao
sinal que efetivamenle será objeto de examê e
publicação, ressalvada a hipótese de substituiçáo
da Íeferida imagem deconente de exigência úormal.

,ü

EspecificaÉo de Produtos ou Serviços, s€gundo a classificação de NICE s listas auxiliaÍÊs

Oasse escolhida: NCL(12) 41

Descíição da EspecificaÉo:

. Banda de música lserviços dê entíetenimento]

. Cantor(a)

. Emprasário loÍganização e produção de espetáculosl

. GÍupo musical

. Organização de espetáqrlos [shows] [serviços de empresáriol

. Produção de shows

. Produção mu§cal

. ServiÇos de coniunto musical [serviÇos de entretenimento]

D€dareÉo de Atividade

Em cumprimento ao disposto no art. 128 da Lêi 9279/96, o(s) requeÍente(s) do pÍesente pedido
declara(m), sob âs penas dâ Lei, que exerce(m) êÍetiva e licitamente atividade compatível com
os produtos ou serviços reivindicados, de modo direto ou através de empresas contÍoladas
direta ou indiretamente.

Classiícâcáo dos Elementos Fiourativos da Marce - CFE(4). seoundo a Classmcacâo dê Viêna

g

Categoria DMsão

6

5

SeÉo DescÍiçáo

Letras apresentândo um graÍismo especial

Grupos de letras apresentando dimensões diferentes

1

10

Página 2 de 4

27



Proc
F ls.
Rub.

Anêxos

DessiÉo

ffiDeclaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas neste formulário são verdadeiras.

Obrigado por ac€ssar o e.Marcas.

A partir de agora, o número 939536340 identificaÍá o seu pedido junto ao lNPl. Contudo, a aceitaÇáo do
pedido está condicionada à confirmação do pagamento da respectiva GRU (Guia de Recolhimento da
União), que deverá ter sido efetuado previamente ao envio deste formulário eletrônico, bem como ao
cumprimento satisfatório de eventual exigência Íormal, (pÍevista no art. 157 da Lei 9.279196), em até
cinco dias contados do primeiro dia útil após a publicação da referida exigência na RPI (disponível em
formato .pdf no portal www.inpi.gov.br), sob pena do presente pedido vir a ser considerado inexistente.

Este pedido Íoi enviado pelo sastema e-Marcas (Verso 4) em 'l110612025 às 12:15e-$@§

Página 3 de 4
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Comprovante de pagamento

Nomê do Arquivo

Junho - Guiâ lNPl - Ju MaÍques.pdf



Pagamento realizado
com sucesso!

Veja seu comprovante

Código de barras:

00190.00009 02940.917236 38578.175176 1

1132000003s500

o
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Banco:

BeneÍiciár!o:

OO1 . BCO DO BRASIL S A

INSTIÍUTC I.TACI§ItAL DÂ PA'PRIEDADÊ INDU§T

Daia cie vencimentcl

o4la7l2a25
Datà do pagarnento l

4510612025

Valcr tôlâl a cobrar:

R$ 355,00

Valor total a pagar:

" 355,00
Vâlor nominal;

R$ 355,00

DatâlHaía da transâçá§:

O5p6l2O25 -'15:01:35h
Âirtênticaçã0 bancárra:

062 51 561 50127 17 591 48595
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Gmail - ContÍataçâo da anista'Jú Marques', paeo dia 0610912026
Rub

CPL AIto AlegÍe do Pindaré <cpl.altoâlêgÍep@gmaal.com>

q
1510712026, 11:14

M Gmail

Contratação da artista "Jú Marques", para o dia 06/09/2026

CPL Alto Alegre do Píndaré <cpl.altoalegÍep@gmail.com>
Para: Contato Dracena <conlato@dÍacenamusic.com.br>

I de julho dê 2026 às '15:57

Boa tarde,

Acusamos o recebimento da documentação solicitada.

Na opoftunidade, solicitamos a alteração da data da apresentação da artista para o dia
OS I 09 I 2026, conforme segue:

Considerando o interesse da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindare/MA na contratação
da artista "Jú Marques", para viabilizar a sua apresentação no 460 Festival da
lndependência, no dia 05/09/2026, a partir das 22h00min, solicitamos a proposta de preço
endereçada a esta Prefeitura, conforme dados do evento acima citado, bem como toda
documentação de habilitação jurídica, regularidade Íiscal e trabalhista, qualificação econômico-
Íinanceira dos dois últimos anos, comprovação do preço praticado no mercado (fomecer pelo
menos 03 notas Íiscais, contratos, etc.), consulta à Base de Dados do lNPl, bem como a
Clipagem e documentos comprobatórios da consagração do artista / banda a nível nacional.

Ente: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - PMAAP/MA, sediada na
Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, inscrita no CNPJ sob o
noO 1 .61 2.8321 0O0 1 -21 .

C:so seja possível a alteração da data, solicitamos o reenvio da proposta com a data atualizada
para apresentação (05/09/2026).

Aü.

EDIVAN PINHO PEREIRA

Agante de Contrataçáo/Pregoeiro
PoÍaria N 07W025

[Texlo das mensagens ante.iores ocullo]

[Texto dâs mensagens ânteriúres ocullo]

httss://mãil.google.coÍn/maiUu/o/?ik=ec€160623g&view=pt&search=all&permmsgid:msg-a:14711248908340750667&simpl=msg-a:r-4711248908... 111



15107DO26, 11:15
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Rub.

CPL Alto Alegre do PindaréIv{ Gmail l.com>

Contratação da aúista "Jú Marques", para o dia 06/09/2026

Contato Dracena <contato@dracenamusic.com.br>
Para: CPLAltoAlegre do Pindaré <cpl.altoalegrep@gmail.com>

Boa tarde,

Segue proposta com a alteraÉo solicitada.

Qualquer dúvida estou à disposição.

9 de,ulho dê 2026 às 16:42

fferío das mensagens antêrjores oc]lltol

3 05-{19-2026 - PÍoposta Ju Marques - Alto Alegre do PindaÍe.lrA.pdf
535K

httss://mâil.google.com/maiUu/o/?ik=êcg 160623g&view=ptEsêarch=all&p€rmmsgad=msgj.1870267586185134702&simpl=msg-Í:1870267586185. -. 111



PREFEITURA MUNICTPAL IX ALTO fl..EGRE DO

PINDARÉ

ESÍADO DO MARANHÃO
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,U MÂRQUES PRODUçõES ARTISTICAS LTDA
CNPI: 60.998.49710001-00
Endereço: Avenida Deputado Jamel Cecílio, no 2.690, Torre Tokyo, Sala 2106, Ed.

Metropolitan Business e Lifestyle, Jardim Goiás, Goiânia - Go, cEP: 74.810-100.

REPRESET{IANTE: ALTNE SOARES DE AZEI/EDO

CPF: 383.431.06&90

RG: 485754289 SSP/SP

ENDEREÇO: Rua Dos Lawadores, No 770, Centro, Gabriel Monteiro/SP,

CEP: 74825-080

E-mail: alineazevedoshows@gmail.com

o1 VALOR CACHÊ R$ 145.OOO,OO

02 TRANSPORTE R$ 3O.0O0,OO

o3 HOSPEDAGEM R$ 5.00o,o0

Ír4 IMPOSTOS R$ 5O.OOO,OO

o5 PRODUçÃO R$ 2O.0OO,OO

o6 DúRIA DE ALIMENTAçÃO R$ 2.000,00

VALORTOTAL R$ 252.0o0,fit

OBJETO: SHOW MUSICAL COM A CANTORA JU MARQUES ilA CIDADE DE ALTO ALEGRE
DO PINDARÉ/MA NO FESTIVAL DA INDEPENDENCIA, NO DIA 05 DE SETEMBRO DE
?:026, A PARTIR DE SOUCITAGO DIRETA A FORNECEDORES APTOS A PRESTAR O SERVIÇO

ABAIXO DESCRITO, CONFORME AS ESPECIFICAÇOES ADIANTE:

DBACENÃ
@l,tusIc

th30 Horário á definir R$252.000,0001 SHOW MUSICAL

DE JU MARQUES

01

av. oEP, JA!{EL CECTLIO. 2690 SALA 2106
TORRE TOKIO, HETFIOPOLITAN I''ALL JARDIt4 GOIAS.
corÀNrl - co. cEP 74aro-roo

puonoo*o

I t, {

ffi bondonno oú-i.iF

CARTA PROPOSTA

u

I

I

Duração
do show

HorárioUNID.
Dessição/

Esp*ificação
rÍE I

I

I

I



Declaramos, expressamente, quê: Proc.
F ls.
Rub.

t. É de inteira responsabilidade do artista o pagamento dos cachês de
os profissionais envolvidos, pelas despesas relativas aos serviços
necessários à produção do show/evento/apresentação, encargos legais.

ll. A Contratante se responsabilizará pela produção do evento, estrutura de
som e iluminação, palco, 2 camarins abastecidos, carregadores, bem
como de todas as especificações do rider técnico da contratada. Deverá
ainda, ficar sob a responsa bilidade da contratante, todos os encargos
oriundos do ECAD e seus derivados, sem nenhuma responsa bilidade para
a contratada,

m. O pagamento deverá ser feito da seguinte forma: 50o/o no ato da
assinatura do contrato € oS 50o/o restante em até 24 horas antes do
evento.

BANCO: Caixa Econômica Federal
Agência:3136
Conta: 575555íJ72-3
Operação: 1292
CNPJ: 60.998.497lOOO1-OO (PIX)

O valor total estimado para a aquisição é de R$ 252.OOO,OO (Duzentos e
cinquenta e dois mil reais). Validade da Proposta: 6O dias.

Goiânia/GO, 6ê!.tn de 2026.

JU MARQUES À!çíàdô dê íô,fu d,qúr p.r r\)
pRoDucoÊs ARTlsIcAs mPaooL(otsa,.sr«s
LTDA:6O998497000100 Dàd6:202óo7.0er6ér:25'o]oo

JU iTARQUES PRODUçõES ARTTSTTCÁS LTDA
CNPI: 60.998.49710001-00

DRACENA
@r[uslc

AV. DEP. JAXEL CECiL|O. 2690 SÂLA 2tO6
TORIIE TOKIO. }íETROPOLITAN MÀLL JARDIM GOIÁS.
GOIÀN|A - GO. CÊP 74arO-rOO

pu*oo*o

ffi boadonno €rü,HllE

q')
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ESTADO DO MARÀNHÁO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALÊGRE DO PINOARÉ

..":iki-
. !üb
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Proc. l9 L
Fls

Rub.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Cultura de Alto Alegre do Pindaré,{víA

Ainhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsào no plano de contratâções

anual da Organizaçào

:r:ri,it: l -.-.,i:-tt::.:,

POB Equipe de Planejamento
Cq) Joào Lar:o Da Silva

'.,',,r:" 
r.obr"Ínu *esumido

'... ..r A PreÍ'eitura Municipal dc Alto Alegre do Pindaré visa a formalização de processo
:,:, administrativo para contratação de serviços artisticos destinados à apresentação da artista

',,::1..1 
"Jú lV{arques". no dia 0510912026, a partir das 22h00min. alusão ao 46" Festival da
Independência no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público

envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

Contratação de seniços artísticos destinados à âpresentação da artista "Jú Marques", no dia
0510912026, a partir das 22h00min, alusão ao 46'Festival da Independência no Município de Alto
Alegre do Pindaré/MA.

l. Contrataçâo de ârtista renomâdo nacionalmente

PÍefêitura Muniçipal de Alto Alegre do Pindâré - MA I CNPJ: 01.612'al2l0nol-2f
Av. João XXlll, ns S/N, Cenro, Alto Alegre do PindaÍé, Mâíanhão, BÍa5il

www.âhoalegredopindaÍe.ma.gov.br
Página 1de 4
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ESTADO DO MARANHAO

PRÊFEITURA MUNICIPAL DE AtTO ATEGRE DO PINDARÉ ?<*-;, -

Vantagens: - Possibilidade de atrair um grande público para o evento, aumentando sua visibilidade e
prestígio. - Garantia de qualidade artistica, com um protissional reconhecido no mercado. - Potencial
para gerar impacto positivo na imagem da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré.

Contratação da emprcsa JU MARQUES PRODUÇOES ARTISTICAS LTDA, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ/MF n'60.998.497i0001-00, com sede na Avenida Deputado Jamel

Cecílio, n" 2.690, Tote Tokyo, Sala 2106, Ed. Metropolitan Business e Lifestyle, Jardim Goiás,

Goiânia GO, CEP: 74.810-100, por ser detentora de contrato de exclusividade para representação

representante exclusiva da artista "Jú Marques", no dia 05/09i2026, a partir das 22h00min, alusão ao

46" Festival da Independência no Município de Alto AlegÍe do Pindaré,MA.

O presente estudo se refere a hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, inciso II, da Lei
14.13312021, para a contratâção de profissional do setor artísticô, consagrado seja pela crítica

especializada ou pela opiniào pública.

Descrição

Ci

U
*,

Unid.

Contratação de serviços anísticos destinados à apresentaçâo
dâ aÍista 'Jú Marques", no óia O5iO9i2026, a partiÍ das

,22h00min, alusão ao 46n Festival da Independência no
,Município de Alto Alegre do PindaréMA;

PÍefeituÍa Municipâl de Alto AlegÍe do Pindaré - MA I CNPJ: 01.612,a321AOO1-2L
Av. João XXlll, ne S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré, Maranhão, Brâsil
www.altoaletredopindaÍe.ma.gov.br

Sen iço 01

O valor acima mencionado fora cotado diretamente com a empresa detentora da exclusividade na
representação do artista objeto da contÍatação.

A contratação não será parcelada

R$

252.000.00

Página 2 de 4

,,DBSCRrIÇÃO,DÀ SOLUÇÃO ESCOLÍrIDA COMO UM TODO

I= QUANTITÀTTIVOS E VATORES

Item Quant TOTAL

I

.+ .PARCELA}TENTO OLT ]§ÂO DA CO'.iTR4.T-AÇÃO
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ESÍADO OO MARANHÃO Rub
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO AIEGRE DO PINDAR -

A conúatação do serviço artistico para apresentação da aÍista "Jú Marques", no dia 05109/2026, a
partir das 22h00min, alusão ao 46' Festival da Indepcndência no Município de Alto Alegre do
Pindaré/lv{A, não será parcelada, pois se trata de um evento específico com data definida e único
prestador de serviço. Dessa forma, a realização do processo de contratação de forma integral e única é
mais adequada e eficicnte para garantir a prestaçào do serviço dentro do prazo estipulado.

..I^ RESULTADOSPRETENDIDOS

Com a contratação para apresentação artística da artista "Jü Marques", espeÍa-se obter resultados
positivos em termos de economicidade e mclhor aproveitamento dos recursos disponíveis.

Isso porque a escolha da banda coúecida pode atrair um grande público, aumentando a arrecadação
com vendas dos comerciantes locais e consumos durante o evento. Isso contribui para uma gestão mais
eficiente dos recursos financeiros, garantindo um evento de qualidade sem desperdicios
desnecessários. Dessa forma, a escolha de realüar a apresentação do artista, demonstra ser uma
solução econômica e eficiente, garantindo o sucesso do evento e o melhor aproveitamento dos recursos
disponiveis.

= PROWDÊNCIÁS A SEREM ADOTAI'ÀS

Verificar a disponibilidade orçamentária para o pagamento dos sewiços contÍatados e garantir que não
haja impedimentos legais.

Elaborar contrato com cláusulas claras e objetivas que delinam as responsabilidades das partes
envolvidas, prazos, formas dc pagamcnto e possiveis penalidadcs.

Designar servidores capacitados para fiscalização e gestào contratual, garantindo que estejam
preparados para acompaúar a execução do serviço c r.erificar o cumprimento das obrigações
contratuais.

.4.MBIENTAIS

Página 3 de 4
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Possíveis impactos ambientais relacionados à contratação de serviços artisticos em epígrafe, pode
incluir o aumento de residuos sólidos, consumo elcvado dc energia elétrica, emisião de gases
poluentes e uso excessivo de recursos naturais. Para mitigar esses impactos, é importante adotar
medidas como a utilização de fontes de energia renovável. a redução do uso de materiais descartíveis,
a implementaçào de práticas sustentáveis duÍante o evento e a destinação adequada dos residuos

Prefeitura Municipal de Alto Alegr€ do pindaré - MA I CNptr Ot.61Z.Br2loím.t-2L
Av. Joâo )ülll, ne S/N, CêntÍo, Alto Àe8re do pinda.é, Mêranhão, Bra5il
www.altoalegredopindare.ma,tov.br
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PREFEITURA TüUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PI

gerados, promovendo a reciclagem e a logística reversa quando necessário. Além disso, é fundamental
priorizar fornecedores c prestadores de scrviço que sigam padrões ambientais e promovam a
sustentabilidâde em suas atividades.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentâdo, podemos DECLARAR que a contratação
em questão é PLENAMENTE VIÁVEL.

Alto Alegre do Pindaré/MA, l6 de julho de 2026

JOÀO GO SILVA
de Cultura de Alto Alegre do PindarélMA

Preíeitura Muíicipal de Àho Alegr€ do Pindaré - MA I CNpJ: 01.612,A3210/cff-2f
Av. João nflll, ns S/N, Centro, Alto Âlegrê do pindaré, Maranhão, Brãsil
wwrt.ahoalegredopindare.Ína.gov.bÍ
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Preíeiiüre Municipal de Alto Alêgre do PindaÍé - líÂ
Av. Jo:o X X lll, S,tl - Ce nt ro, CEP n'65.398-000,

CtiPJ n" 01.6í 2.832t00A'1.21

TERryIO DE REFIRENICIA

l. OBJITO

l.l. ( ()ritlataçii() de sc'rr iços artistieos destinados à apresertação aíista "Jú Marques"- no dia 05/09/2026.
â pâi1ir dâs llhOOnrin. alusào ao-16o Fcstival da lndependência no Ivíunicípio de Alto Alegre do Pindaré/MA.

2. JTiSTIFICATI\J {

l. ! . -lír" l:cstir al dr I rtde-pcndclncia no \,lunicípio de Alto Alegre do Pindaré/MA coustitui manifestação de
rt:irttl,: itnl,,ttlrittcia e irltural. sL)cial !- tradicioral para o Municipio de Alto Alegre do Pindaré, tnonento etn
clue a cttn]urridatle sc rc[tnc pan celelrrar as tradições populares. a identidade nordestina. a música. a dança. a
criliriár'ia típica e os \ al()res culturâis que Íbrtalecem a sociedade local.

l.l- (J cventer. alént de sua relcr'áncia cultural. gera impacto positivo para a economia do município, uma vez
que rrrobiliza expressivo núrnero de pessoas. tanto residentes quanto visitantes de outras localidades.
contribttindo para o fortalecimcoto dos setores de comércio. turismo, alimentação, hospedagem, transporte e
serriços cm !terâ|. Essa movi:nentaçio resulta no aumetlto do consumo de diversos produtos e serviços,
gerando ernpregos tetnporál'ios e Êroltovendo a circulação de rcnda.

l.i. Ne"te corrte\t()- dcstaca-se a contrataçào de atrações musicais de renome nacional e regional. que
elrriqueçant a Ptourantaçào e alendam à expectativa da população, valorizando ritmos tradicionais colno o
lbrrti. tr xr.rte. o baitio e dernais express(ts rnusicais próprias do período.

2.-1. ,'\ssirn- a prcsença de atraçâo anística de destaque representa importante incremento para as festividades
tlo Municipio de Al«r Alegre do Pindaré, contribuindo para a valorização da cultura popular. o
fonalecinrenlo dil:, tradições l(rcais e a promoçào de enÍretenitilento de qualidade à população.

1,5. -ll'âlâ-s!-- pi)r'ilnto- dc nrr'dida quc. além de preseruar c valorizar a tradição. fomentará a economia.
lirrtâl!'ccrit a cultttta. incentiiará o turismo e proporcionará lazer à população, consolidando o relevante
inrcrcssc. priblico rra rcalização do evento.

1.6. Âssirn s..-ndo. urse â n!'cessidad!'de conlratar unr cantôr/artista de renome e consagrado pela opinião
ptrblie rl. lü ardo slu conta as prcÍ-erclncias da população da cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA, para o
c\ento en] cpígrale'-. com ÍIntlamentc.' legal no inciso ll do an.74 da Lei n" l1.l33l2}2l.

3. I)A FT]]\iDÀ}tENT,ÀÇÃO LE(;AL DA CONTRATACÃO

-.i.I . A contratâçào ocorreni ttrediante proccdinrento de Inexi-qibilidáde de licitação com fundamento no an
7-1. ll. da Lei Fedcral n." l4.l .ji.j l.

{. D.{ DATA E LOC.{L rrE EX§CrrÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Efctilada a co!]trâtâção. s prcstaçãr) dJ sen,iço deverá sc: devidamente executada no dia 05 de setembro
de 1016- a partir das :2h00m in. conlbnle especificações constantes neste Termo de Referência e proposta da
contrâlada.
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5. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATÀNTE E DA COrr-TRATADA

5.I - CabcÉ à CONTRÂTANTE alóm de outros:
a) Proporcionar todas as condições para que a CONTIIAT.ADA possa desempenhar os serviços de acordo

com as determinações do Contrato e Termo de Referência;
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA;
c) Exercer o acompaúamento e a fiscalização dos serviços, por sewidor especiaLmente designado;
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no decorrer da

prestaçào de serviços. fixando prazo para a sua correçàol
e) Efetuar o pagamento das parcelas devidas à CONTRATADA, na forma estabelecida neste instÍumento;
f) Providenciar Alvarás, pagamento de taxas, impostos sejam eles municipais, estaduais e federais, para a
realizaçáo desses eventos, incluindo as tâxâs de ECAD, que serão de responsabilidade exclusiva da
CONTRATANTE, única responsável por quaisquer consequências ou penalidades resnltântes do não

cumprimento das obrigações legais e regulatórias relacionadas a emissão dos documentos;
g) Todas as despesas relacionadas à produção e realização do evento, incluindo, mas não se limitando a,

palco, som, iluminação, camarim, hospedagem, diária de alimentação. transpôrtes locais, e carregadores,
serão dc responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE.

5.2. Cabeú à CONTRÀTA-DA:
a) Executar os serviços conforme especificações deste Contrato e de sua proposta, com os recursos humanos
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulâs contratuâis:
b) Garantir a perfeita apresenÍaçào da artista na data e local determinados no Termo de Referência e

Contrato;
c) Responsabilizar-se pelos danos causados ao Patrimônio Público, por dolo, negligência ou imprudência de
seus empre5tados:
d) Colocar à disposição da CONTRATANTE, equipe técnica necessária para execuçào do objeto;
e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimcntos dos serviços a serem execulados, de conformidade
com as normas e delerminações em vigor:
f) Responsabilizar-sc por todas as obrigações trabalhistâs. sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
pÍevistâs na legislação específica, dos seus habalhadores e./ou subordinados. cuja inadimplência nào
transfere responsabilidade à Administração;
g) Para a execução do contrato, a CONTRATADA deveni disponibilizar mào de obra suficiente e adequada

para o desempenho dos serviços apresentados na proposta e arcar com todos os custos decorrentes da
execução contratual, bem como atender as normas técnicas específicas e vigentes, nos termos exigidos neste

Termo de Referência;
h) Manter duÍante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na contralaçào.

6. DO PREÇO

6.1. Para apresentação da artista "Jú Marques", oo dia 051O912026. em alusão ao 46" Festival da
lndependência no Município de AJto Alegre do Pindaré/MA. foi apresentada a proposta de preço no valor de
Rl§ 252.000,00 (duzentos e cinquentâ e dois mil r€âis). A prestação dos serviços deverá estar inclusa todos
os encargos por contâ da contratada, incluidos todos os itens da despesa, seja qual o seu título ou natureza
(impostos. t iâs, seguos, encargos sociais, fiscais, comerciais, ffabalhistas, transporte e demais despesas

especificas).
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7. DO PAGAMENTO

7.1.50% no ato da assinaturâ do contrato e os 50oÁ restante em até 24 horas antes do evento, mediante

apresentação de Notas Fiscais.
7.2. A. DoÍa fiscaVfatura será conferida e atestada por servidor designado pela Contratante. A Nota Fiscal
que for apresentada com erro sení derolvida ao contratado paÍâ rctificação e r€apresentação

7.3. No pagamento devido serão descontados os valores de multas e eventuais débitos decorrentes desta

Contratação.

8. PRE\'ISÃOORÇAMENTÁRLA.

8.1. 0 pagamento da despesa decorrente destc termo de referência correrá por conta dos recursos especificos

consignados no Orçamento desta Prefeihrra.

9. DAITGÊNCIÂ

9.1. O prazo de vig&rcia dô prescntc contrato será de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua

assinatura.

IO. DO REAJUSTE

10.1, O valor do contrato nâo poderá ser reajuslado na periodicidade de sua ügência.

1I. DAS CONDIÇOES DE FISCALIZAÇÃO E RECEBIÜIENTO DOS SER\'IÇOS

I I .1. A FISCALIZAÇÃO da prestação de serv-iços será feita pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do
Pindaré,M4.
I1.2. Ficam reservadas à FISCÀLIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso

singular, duvidoso ou omisso, não previsto neste Termo de Referência e em tudo mais que, de qualquer
forma se relacione, direta ou indiretamente, com o sen-iço em questão e seus complementos.

72. DA JUSTIFICATTIA DO PREÇO

12.1. As Notas Fiscais e Contratos apresentados pela empresa que representa com exclusividade os shou's do
artista demonstram que o valor proposto está coerente com os valorcs cobrados em ouÍos eventos do mesmo
porte.

13. rÀarRAÇoES E SANÇÕES -{DI\{INISTR{.T[VAS

13.1. Comete inftação administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

frürcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c) der causa à inexecuçào total do confatoi
d) ensejar o rctardamento da exL{uçào ou da entrega do objeto da contratâção sem motivo justificado;

Página 3 de 5
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e) apresentaÍ documentâção falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrâto;

0 pÍaticaÍ ato liaudulento na execuçào do contrato:

d comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo preüsto no aÍ. 5' da Lei n" 12.ti.16, de 1'deagostode20l3.
13.2. Serão aplicadas ao contratâdo que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à incxecução parcial do contrato, scmpre que não se

justifrcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei n' 14.i33. de 2021);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas zs condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Confato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4", da Lei n' 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" " "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidarle mais gÍave (aÍt. 156. §5'. da Lei n" 14.133, de 2021).
d) Multa:
(l) moratória de 0,6oÁ (seis décimos por cento) por dia de atraso injustifrcado sobre o valor tla parcela

inadimplida, até o limite de l0% (dez por cento) dias;
13.3. A aplicação das sançôes previstas ncste Contrato não exclui, em hipótese alguma. a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9", da Lei n' 14.133, de 2021)
l3-4- Todas as sanções previstâs neste Termo poderào sei aplicadas cumulâtivamente com a multa (art.
156, §7, da Lei n' 14.133. de 2021).
13.5. Antes da aplicação da multa sení facultada a defesa do interessâdo no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado dâ data de sua intímação (art. l5T, da Lei n' 14.133, de 2021)
13.6. Se a multa aplicada e as indenizaçõcs cabíveis forem superiores ao valor do pagâmento

eventualrnente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada
judicialmente (art. I 56, §8", da Lei n' 14.133. de 2021).
13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em proccsso administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nô caput e parágrafos do art. 158 da Lei
n" 14.133,de2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou conkatar.
13.8. Na aplicação das sanções serão considcrados (art. 156, §l', da Lei n' 14.133,de2021):
a) a natureza e a gravidade da inliação cometida;
b) as peculiaridades do caso concÍeto;
c) as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratânte;
e) a implantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e orientações dos
órgãos de controle.
13.9. Os atos previslos como infrações âdministÍativâs na Lei n" 14.133, de 2021, ott em outras leis de
licitações e contrâtos da Administraçâo Pública que tambérn sejam tipificados como atos lesivos na Lei n'
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o íto
procedimental e autoridade comptente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

14. DISPOSIÇOESFITT-AIS

Quaisquer esclarecimentos sobre os sewiços a serem executados poderào ser prestados pela Secretaria de
Cultura.

Alto Alegre do PindaréMA. l6 de julho de 2026
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Procêsso no 19212026

De acordo com as inÍormaÇões constantes neste processo administrativo
autuado, aprovo a dêmanda e autorizo o encaminhamento da solicitação para

Contratação de serviços aÉísticos dêstinados à apresentação da artista "Jú
Marques", no dia 05/09/2026, a partir das 22h00min, alusão ao 45o Festival da
lndepêndência no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA, e determino que seja
providenciada a instrução dos autos com vistas a rcalizar a contratação dentro das
formalidades legais de acordo com o rito abaixo:

a) Para informar, consoante determina os artigos 5o, inc. ll e 37 caput, da
Constituiçáo Federal, combinado com os Arts. 72, lV, 18, lV e Art. 92, lll, da Lei n'
14.133121 , a disponibilidade de dotação orçamentária e financeira.

b) ao Agente de ContrataÇÕes" para apresentar Parecer e documentaÇão
pertinente;

c) à Procuradoria Geral para emissão de parecer.iurídico;
d) à Controladoria para análise e parêcer;
e) retorno dcs autos para deliberação;

daré/MA, 17 de julho de 2026-

JOS FRAN IN UNA
Prefeito do Município de Alto re do Pindare/MA

doP

Av. João Xxlll, S/l{ - Cenl.o, Alto Alogrê do Pirdaré - lrÀ - fl4. CEP n'G5.398'000,
Ct'lPJ n" 0Í.612.832i 0001-21.
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DESPACHO

Processo no 19212026
Requerente: Secretaria Municipal de Cultura

Declaro para fins do disposto no art. 16, ll, da lei complementar
no 101 , de 04 de maio de 2000, e para eÍeito de realização de procedimentos
licitatórios, que a despesa tem adequação, adequação orçamentária e Íinanceira com
a Lei Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias, e deverá ocorrer por conta das dotações orçamentárias
conforme abaixo:

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 06 SECRETARIA DE CULTURA
020600 SECRETARIA DE CULTURA
13 Cultura
13 392 Difusão Culturcl
13 392 0170 PROMOÇAO DE EVENTOS CUL IURA'S
13 392 0170 2030 0A00 APOIO AO DESEN. DE AT|V.ARIlSflCÁ§ E
CULTURAIS

Alto Alegre do PindaréiMA, 20 de julho de 2026.

Antônio ntos Ayres

RC/MA 1lo-21

Âv. João )(xlll, SIN - CêntÍo, Alto Aleg.e do Pindaé - MA, €539E{r0O
CtIPJ n' 01.6'12.832./0001-21

/'\r'\
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PROCESSO N.. 192t2026
ASSUNTO: Contratação diÍeta por lnexigibilidade
OBJETO: Contratação de serviços artísticos destinados à apresentaÇão da artista "Jú
Marques", no dia 05/09/2026, a partir das 22h00min, alusão ao 460 Festival da
lndependência no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.
Legislação Aplicávêl: Art. 74, inciso ll da Lei Federal no 11.13312021.

PARECER DO AGENTE DE CONTRATACÔES

Trata-se da contratação direta, por inexigibilidade, para Contrataçáo de
serviços artísticos destinados à apresentação da artista "Jú Marques", no dia
0510912026, a partir das 22h00min, alusão ao 460 Festival da lndependência no
Municípao de Alto Alegre do Pindare/MA, com base Art. 74, inciso ll da Lei Federal no
't4.133t2021.

A Secretaria Municipal de Cultura lustifica a contrataÉo visando garantir
um evento de grande impacto cultural e econômico para o município, atraindo público
expressivo e fomenlando a economia local.

O Estudo Tecnico Preliminar (ETP) apresentado demonslra que a empresa
contratada é a representante exclusiva do artista, caracterizando a hipótese de
inexigibilidade prevista no art. 74, inciso ll, da Lei no 14.13312021.

1) Documento de Formalização da Demanda - OFD;
2) Estudo Técnico Preliminar;
3) Termo de Referência:
4) Despacho do Prefeito Municipal;
5) DotaçãoOrçamentária:

Eis em breve síntêse es razões da contratação.

II - DA FUNDAMENTACÃO

Assim, como regra geral, tem-se a obrigatoriedade de licitação para a
celebraçáo de contratos com particulares.

A regra, inobstanle sua teologia, não é absoluta

Com efeito, a disposiÉo normativa encartada no art.37, XXl, da Carta
Constitucional estabelece a obrigatoriedade da formalização e procedimentos
licitatórios, ressalvados os casos especificados na legisiação.

Ay. João XXll!, S/ll - Ccntro, Alto Alosre do PiÍrdãrá - IA - fA, CEP n'65.398.000,
CflPJ nâ 01.6 Í:.8 3 210A0r.21,
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Assim, possibilitou o legislador constitucional ressalvasse â legislaÉo
ordinária c€rsos em que se faria possÍvel a realização, pela Administração Pública, de
contrataçáo direta, independentemente da formalização de previa concorrência.

A exceÉo deve se fundar, necessariamente, na verificaçáo da
impossibilidade ou na inconveniência do certame; na primeira hipótese, inexistiriam
mntendores habilitados a celebrar o contrato, enquanto na segunda a licitação se
afiguraria lesiva aos interesses públicos;

"Dado o caráter geral das dísposiçôes sob foco, a legislação, distital ou
municipal neo poderá reduzir itens. Embora a apaÉncia sugira tratar-se de
rol numerus clausus, a doutina mostrava-se divergente ao debruçar-se
sobre o ad. 12 do revogado Dec.-lei no 2.300/86, de reaçáo quase idêntica.
Com Razáo, porque o art. 13, tal como o antigo aft. 12, seve ás âlFóleses
de inexigibilidade agora reunidas no arl- 25, e êstas sáo exemplifiÇativas.
Com efeito, é possivel imaginar-se seru,ços especializados não pÍevisto no
aft. 13 e cujo ob.lêto seia ,nsuscetivel de licitação, por inviável a competiçáo;
e a inviabilidade da competiçáo que determina a inexigibilidade: se viável tor
competíção, devida é a licitação.'
íJessé lorres Pereira Júnior. Comentârios á Leis das Licitações e
Contratat'oes da Administraçáo Pi,blica. 4" Ed., Renovar, Rio de Janeiro,
1997, p.100).

Nesse toar, seguindo a orienlação traçada pela Carta Magna, a
obrigatoriedade da formalização de certames licitatórios sofre restrições,
especificadas, de forma expressa, pela legislação ordinária pertinente à matéria - Lei
Federal no. 14.133121 a qual. de acordo com o comando insculpido no art. 37, XXl,
primeira parte, traçou hipóteses em que a licitação é dispensável e outras em que a
concoÍTência é inexigível.

Aqui há de se fazer uma distinção entre as duas hipóteses

Na dispensa, é possível a realização de concorrência para obter a
Administração às condiçóes de contratação mais vantajosas à sua esfera patrimonial,
outorgando o legislador, no entanto, a possibilidade de, por razões de conveniência e
oportunidade, ser afastada a exigência; já nas hipóteses dê inexigibilidade, não há
como se instaurar o certame, vez que há inviabilidade de competiÉo:

"A inviabilidade de competição signiíica ausência de opçáo ou alternativa
para a Administração Públíca. Semprc que existir uma única pessoa ou um
único objeto em condições de satisfazer o inlêresse público, a licitação
representaria uma tormalidade inútil, cujo resultado seria previsivel de
antemão." (Marçal Justen Filho. Comentáios á Le, de Licitações e
Contratos Administrativos. 4e Ed., Ed. Nde, São Paulo, 1195, pá9. 150).

lndependentemente da sistematizaçào legal, que é muito imperfeita, poder-
se-ia dizer que em alguns deles a Administração tem a faculdade de
dispensar a licitação, em ouÍros osÍá obrigada a fazé-lo: em dada hipótese
está proibida de licitar (motivo de segurança nacional) e que, de par com
Íodos esÍes êxistem as sltuações de licitação inviável, ou seja, em que não

Av. João XXlll, SrN .Centro, Alto Alêgre do Pind.rá.llA - l{4. CEP n'65.398.000.
Ct{PJ n' 0r.61 2.83210001 -21.
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comparecem os pressuposÍcs lógicos ou fâticos em vista dos quais caberia
efetuá-la. NoÍe-se que o aft. 17, I e ll. faia em licitação 'dispensável'- o que
sugere, respectivamente nos primeíros, um assunto já resoluto pela lei e,

nos segundos, uma faculdade do legislador - enquanto o ai. 25 arrola
hipóteses de 'inexigibilidade' da licitação, aluindo a situação em que está é
inviável." (Celso Antônio Bandeira de Mello. "LicitaÇão - inexigibilidade -
serviço singulaf'. Revista de Dircito Administrativo (RDA), vo|.202, p.365).

Quanto à inexigibilidade, a própria redação do artigo 74 traz a possibilidade
e ampliação. O próprio dispositivo prevê algumas hipóteses, o que não impede que
outras surjam na prática.

Estabelece a Lei Federal no. 14.133121, no art. 74, hipóteses em que se
afigura insuscetível a instauração de certame licitatório, dada a especialização o
serviço a ser contratado. Nesse rol se inclui, consoante se infere do dissecar do
enunciado normativo insculpido oo aÍt.74, ll, contratação de profissional do setor
artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião pública-

Assim, para que ha.ia a possibilidade da contratação por meio de
inexigibilidade, com base em tal inciso, cogente é a observância de alguns pontos, a
saber: contratação de uma atração artística, diretamente ou através de empresário
exclusivo, sendo também consagrado pela crítica especializada ou opinião pública.

No que tange à atração artística, de bom alvitre destacar o ensinamento de
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

"É o profissional que cria, interyreta ou executa obra de caráter
cultural de qualquer natureza, para efeilo de exibição ou divulgação
pública, aÍravés de meios de comunicação de rnassa ou em locais
onde se realizam espetáculos de diversão pública" (Fernandes. Jorge
Ulisses Jacoby. Contratação direta sem Licitação. 5" ed. Brasília
Juridica, 2000. p. 615)-"

Registre-se, desde já. que de acordo com o entendimento consolidado do
Supremo Tribunal Federal, a atividade de músico é manifestação artística protegida
pela garantia da liberdade de expressão, e, portanto, é incompatível com a
Constituição Federal a exigência de inscrição na Ordem dos Músicos do Brasil (OMB).

o artigo 74 arnda dispõe que:

§ 2o Para ílrs Ca disposÍo no inciso ll do caput deste aiigo, consídera-
se empresáio exclusivo a pessoa íísica ou jurídica que
possua contrato, declaraçao. cafta ou outro documento que ateste a exclusividade
permanente e Çontínua de representaçâo, na Pais ou em Estado especifrco, d
o profissiona! do setor aftístico, afastada a possibilidade de contratação direta
por inexí1íbilidade par meio de empresário com representação restrita a evento o
u loca! específico:

Âv. João XXIll, 51t{. CêEtro, Alto Aleg.e do PindaÍá - -q - uA, CEP n" ô5.398-000,
Ct{PJ í" 0l -612,83210001-21.
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É imprescindível, ainda, que a contratação seja diretamente com
artista/banda, ou através de seu empresário exclusivo, visto que, dessa forma,
inviabilizaria a competiÉo. Com vistas a comprovar a exclusividade se faz necessária
a apresentação de contrato de exclusividade ou similar devidamente registrado em
cartório, constando cláusula de vigência.

O Contrato de Exclusividade apresentado cumpre os requisitos legais para
comprovar as condiçôes de "empresário exclusivo".

Registre-se, ainda, que exige o inciso ll que a atração seja consagrada
pela crítica especializada ou pela opinião pública local. Quanto a tal ponto, impende
destacar que não cabe a este assessor se imiscuir no mérito se a atração acima citada
é consagrada pela crítica especializada ou opinião pública, já que não possui
conhecimento para tanto, cabendo tal análise, pois, ao Setor responsável que
requereu a contratação.

E Íato, ainda, que não é necessária a cumulação dos requisitos citados
acima, bastando a comprovação de uma das duas hipóteses (ser consagrado pela
crítica ou opinião públicâ) para restar cumprida a determinação legal.

De mais a mais, é certo que as expressões utilizadas, neste caso, são
termos jurídicos indeterminados, havendo um alto grau de relatividade.

E no tocante à relatividade da análise da consagração do artista, ensina
José dos Santos Carvalho Filho:

Entendemos que consagração é fator de extrema relatividade e varia no
tempo e no espaço. Pode um a,Tista ser reconhecido, por exemplo, apenas
em certos locais, ou por determinado público ou críticos especializados.
,Vêm poísso deverá ele ser alijado de eventual contratação. Á nosso ssnÍrr,
quis o legislador prestigiar a figura do aftista e de seu talento pessoar, e,
sendo assim, a atTe a que se dedica acaba por ter prevalência sobre a
consagraçáo. (FILHO, Çarvalho, José dos Santos. Manual de Direito
Administrativo. Rio de Janeiro, Lumen Juris. 2006)

Não há, portanto, um conceito padrão sobre o que seria "consagraçáo pela
crítica especializada" ou "consagração pela opinião pública" e, por se tratar, como dito
acima, de termos jurídicos indeterminados, possibilita certa dose de subjetivismo, não
havendo sequer critério especÍfico se essa consagração pela crítica ou opinião públicâ
seria local, regional ou nacional.

Tentando dirimir a celeuma, Diógenes Gasparini sugere um critério, a
nosso vêr, econômico, de modo que, se o valor do contrato estiver dentro dos limites
da modalidade convite, basta a consagração local; se estiver dentro dos limites da
tomada de preço, será regional; e, nos limites da concorrência. será nacional.

Por força do estabelecido no inciso ll do aftigo 74 do Estatuto Federal
Licitatório attJal, é inexigível a licitação para a contratação de profissional de
qualquer setor aiistíco. diretamente ou através de empresário, desde que

Av. Joâo XXlll, S/N . C.ntro, Alto Alegro do Pind.ré - XA - A, CEP n. 6 5.39 8.00 0,
CIPJ r' 0,l.612.E32/000í-2-r.

Páginâ 4 de 8

:.



*

Preíeitura Xúíicip.l de Alto Âleg.e do Plndrré - ltÂ
Ay. Joáo XXlll, S/tl - Centro, CEP n' 65.39E.000,

CtIPJ n' 0,l.612.832/0001.2í

P roc.
F ls.
Rub.

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. O disposrtivo
em apreço não traz grandes dificuldades de intepretaçâo, salvo no que
conceme à consagraÇão pela critica especializada. Qual é essa critica
especializada? A local? A regional? A nacional? Cremos que se pode dizer
que é a critica local, regional (estadual) ou nacional, em Íazão do valor do
contrato. Assim, se o contrato estiver dentro do limíte de convite, será local;
se estiver dentro do limite da tomada de preços, será regional; se esÍiyer
dentro do limite de concorrência, será nacional. O mesmo deve-se atirmar
em relação à opinião pública. (GASPARINI, Diôgenes. Oireito
Administrativo. 14a ediçáo. São Paulo: Editon Saraiva, 2009).

De todo modo, a doutrina tem como parâmetro alguns pontos para
comprovar a consagração pela crítica, como a juntada de noticiários de iomais e sites
da intemet, demonstração de contrataçôes pretéritas parc alraçáo junto a entes
públicos ou à iniciativa privada, ou por outÍos meios idôneos.

Quanto à opinião pública, essa, obviamente, dependerá de critérios
regionais e locais, visto que um artista pode ser consagrado em um determinado
Município e pode não ser em outro. Enfim, dependerá do caso concreto.

De outra banda, ressalte-se que, além dos requisitos previstos no artigo
74, paÍa fins de mntratação direta, através de inexigibilidade, e de bom alvitre analisar
se o caso em questão preenche os ditames do artigo 26 da Lei de Licitaçóes:

No tocantê ao inciso ll, peÍcebe-se que deve a âdministraÉo aponiar os
motivos que levaram ao seu convencimento quanto à contratação, elucidando, no
processo de contrataÉo, os que levaram a contratação direta.

Neste ponto, consta a iustificativa para a escolha das pretensas
contratadas, que, complemenlada com os documentos anexados, ao menos em tese,
possibilitam a contratação com fundamento no inciso ll, do art. 74, da Lei no 14.133121.
Destaque-se, neste ponto, que não avaliou-se o mérito das justificativas apresentadas,
até por falta de conhecimento na matéria, mas apenas veriÍicou-se se o
enquadramento legal da contrataÇão pretendida. Logo, restou conÍigurâda nos autos
motivaÉo técnica para a subsunção da presente hipótese à inexigibilidade de
licitação, com apontamento das causas que levaram a administraÇáo a concluir pela
impossibilidade de competição.

Quanto aos valores, a regularidade da contratação depende da verificação
da razoabilidade do preço a ser desembolsado pêla Administração Pública.

A propósito, observa Marçal Justen Filho:

A razoabilidade do preço deverá sü verificada em função da atividade
anteior e futura do proprio padicular. O contrato com a Administração

Ay. João Xxlll, S/tl - ConlÍo, Alto Alegro do Pind.ró. *lA - f,4, CEP r' 05,39E.000,
C!,lPJ nâ 0 'l . 6 I 2 . E 3 2 / 0 0 0 1 . Z í
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Em relação a tal ponto, foram acostadas aos autos matérias jomalísticas,
comprovaçáo da realização de shows em eventos consagrados, além do material de
apresentação, onde se relata a consagração dos artistas.
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Pública deverá ser pralicado em condições econômicas similares com as
adotadas pelo pafticular para o restante de sua atividade protissional. Não é
admissível que o pafticular, prevalecendo-se da necessidade pública e da
ausência de outros competidores, eleve os valores contratuais.

Também nesse meandro iá se manifestou o TCU

Quando contrata a realização dê ôursos, palestras, apresentações, show§
êspeÍácu/os ou eventos similares, demonstre, a título de justificativa de
preços, que o fornecedor cobra igual ou similar preço de outros com quem
contratava para evento de mesmo poie, ou apresente as devidas
justificativas (TCU - Acórdão no- 82212005, Plenáio).

Em relação a esse item, foram acostados ao processo os referidos
documentos comprobatórios (sejam eles através de notas Íiscais junto à órgãos
públicos e/ou empresas privadas do segmento artístico), das atraÉes musicais a
serem contratadas. Assim, demonstra-se que a médias de preços praticâdas pelos
artistas em contratações similares, compatíveis, portanto, com os valores propostos
para a contratação.

Em Íazáo do exposto, considerando que até então o procedimento não
apresenta inegularidades que acarretem vícios de legalidade e lendo em vista os
preceitos legaisque regem a matéria, opinamos pelo prosseguimento do processo em
seus ulteriores atos.

!t!_ü_ses;
O licitante escolhido neste processo para sacramentar a contratação dos

serviços/produtos pretendidos, será: JU MARQUES PRODUçÕES ARTISTICAS
LTDA, pessoa iurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF n" 60.998.497/0001-
00, com sede na Avenida Deputado Jamel Cecílio, no 2.690. Torre Tokyo, Sala 2106,
Ed. Metropolitan Business e Lifestyle, Jardim Goiás, Goiânia - GO, CEP: 74.810-100,
por ser detêntora de contrato de exclusividade para i'epresentação exclusiva da
Banda "Seu Dese.io".

IV - DA HABILITAÇÃO JUR|D ICA E DA REGULARIDADE FISCAL:

De outro turno, consoante deliberação proveniente da Corte de Contas da
União (Acórdão 26012002 Plenário), deve ser observada a exigência legal de que nas
licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a
comprovação da regularidade Íiscal, a qual Íoi verificada, tendo sido entregue toda a
documentação pertinente, devendo ser observada no momento da contratação a
vigência das certidões.

CEP n' 65.39E-000,
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Visando instruir o processo administrativo em epígrafe, definindo
claramente as obrigações das partes, junta em anexo minuta do contrato, cujos
fundamentos .iurídicos devem ser analisados pela Assessoria Jurídica do Município.

VI - RECOMENDACOES.

E imperioso ressaltar ainda que, não obstanle se tratar de situaçáo de
inexigibilidade de licitação, todas as outras condições referentes a esse procedimento
devem ser atendidas, tais como: plena capacidade e personalidade jurídica para
contratar, capacidade técnica, idoneidade moral e Íinanceira, regularidade fiscal etc.,
enfim, todos os requisitos exigidos na lei para o processo de habilitação da pretensa
contratada.

Ademais, tendo em vista que já foi juntada toda â documentação
comprobatória de habilitação jurídica e a regularidade Íiscal, todavia, necessário sê
atentar ao prazo de validade das aludidas certidões, conÍorme exigência dos artigos
62 e seguintes da Lei no. 14.133/21.

Observe-se que a inexigibilidade deve ser ratificada pela autoridade
competente e regularmente publicada.

Destarte, pelas circunstâncias elencadas no caso em apreço, com arrimo
na melhor doutrina e em recentes julgados do TCU, ousamos afirmar que não há
qualquer óbice legal quanto à possibilidade de se realizar contratação direta, por
inexigibilidade de licitação. com a ressalva de que devem ser observadas as
recomendações deste pareceÍ.

Ante o exposto, atendidas as recomendaçóes dispostas neste, opina-se
pela possibilidade jurídica de contratação direta por inexigibilidade de licitaÉo, com
fulcro no art. 74, inciso ll, da Lei no 14.133121, com a empresa suplicada, qual seja, JU
MARQUES PRODUçÔES ARTTSTTCAS LTDA, CNPJ/MF no 60.998.497i0001-00,,
uma vez que os mesmos preenchem os requisitos íáticos e jurídicos, não recaindo
qualquer irregularidade na foÍmâ a ser conlratada, ficando, todavia, a decisão de
mérito acerca da conveniência, oportunidade, necessidade e viabilidade orÇamentária
a cargo da autoridade consulente.

Por fim, ressalte-se que o presente afiazoado tem caráter meramente
opinativo, não vinculando o administrador em sua decisão, conforme entendimento
exarado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança no.24-073, rel.
Ministro Carlos Velloso.

CEP n' 65.398-000.
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Opina-se, outrossim, pela remessa dos autos à autoridade competente
para promover a autorização da contratação, nos termos do atl.72, Vlll, da Lei nâ

14.133121.

No mais, condiciona-se o encaminhamento deste parecer ao Ordenador de
Despesa à previa análise da Procuradoria Geral referente a minuta do contrato em
anexo, bem como, a Controladoria Interna Municipal, para análise e parecer nos
teÍmos da lei;

Uma vez observadas as condições anteriores, por fim cabe a Vossa
Excelência decidir quanto à Ratificâção da presente conlratação direta por
inexigibilidade de licitação, nos termos do atl.72, Vlll, da Lei no 14.133121.

É este o Parecer que submeto à apreciaçáo da Autoridade Superior
Competente.

VIII - DA EONCLUSÃO

Diante do exposto, sugerimos encaminhar os autos para Procuradoria
Geral do Município para apreciação e emissão parecer jurídico da MINUTA DO
CONTRATO a ser Íirmado entre as partes, posteriormente, caso de acordo,
encaminhem-se os autos ao Ordenador de Despesas desta Municipalidade para
conhecimento, providências e demais deliberaçÕes ao seu cargo.

Alto Alegre do Pindaré (MA), 21 de iulho de 2026.

N N REIRA
Agente de ntrataçào

Av João XIlll, Sril - csnlÍo. Âlto Aleg.e do PindaÍ. - A - XA, CEP n'65.398'000.
CilPJ o' 01.6í2.832,000'1.21.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João xxlll, SIN - centro
CNPJ: 0í.612-8320001-2í

CONTRATON" /2o2ôIPMAAP
PROCESSO N'í922026

CONTRATO DE PRESTAçÂO DE
SERVIçOS QUE CELEBRAM ENTRE SI O
MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARE, POR MEIO DA SUA
PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA

NA FORMA
ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, AtrAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - PMAAP/MA, sediada na Av. João XXIII,
S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No 01 .612.832/000'l -21, doravante
designada CONTRATANTE, neste ato representado respêctivamentê pelo Prefeito
Municipal Sr. JOSE FRANCINETE BENTO LUllA, brasileiro, casado, portador da Cédula
de ldentidade RG no 0000065717937 SESP/MA e inscrito no CPF sob o no 467 .294.103-53.
residente e domiciliado na Avenida Fortaleza, no 04, Baino Novo Áúto Alegre, CEP n'
65.398-000, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa

inscrita no CNPJ sob o no XXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato denominada CONTRATADÃ' representada por seu
Administrador , brasileiro, empreúrio, CPF no

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com residência à xXXxxXxxXXXXXXXXx, RESOLVEM
celebrar o presente Contrato por lnexigibilidade de Licitação, deconente do Processo
Administrativo n." 19212O26, com fundamento no art. 74, ll da Lei Federal no 14.133121,
assim como pelas Cláusulas e condiçôes seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

CúUSULA SEGUNDA - DO LOCAL DA PRESTAçÃO DOS SERVIçOS

2.1. A prestação do serviÇo deverá sêr devidamente executada no dia 05 de setembro de
2026, a garlir das 22h00min. conforme especiÍicações constantes no termo de Referência e
proposta da contratada, em local especificamente designado pêla Contratanle no ato da
emissão da ordem de serviços.

cúUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

q

1.1. Contratação de serviços aÍtísticos destinados à apresentação da artista "Jú Marques",
no dia 05/09/2026, a partir das 22h00min, alusão ao 460 Festival da lndependêncla no
MunicÍpio de Alto Alegre do Pindaré/MA.

3.1. Caberá à CONTRATANTE além de outros:
a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar os
serviços de acordo com as determinações do Contrato e Termo de Referência;

Página 1 de 7
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b) Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas pela CONTRATADA;
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado;
d) NotiÍicar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no
deconer da prestação de serviços, fixando prazo para a sua coneção:
e) Efetuar o pagamento das parcelas devidas à CONTRATADA, na forma estabelecida
neste instrumento;
f) Providenciar Alvarás, pagamento de taxas, impostos sejam eles municipais, estaduais e
federais, para a realização desses eventos, incluindo as taxas de ECAD, que serão de
responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE, única responsável por quaisquer
consequências ou penalidades resultantes do não cumprimento das obrigações legais e
regulatórias relacionadas a emissão dos documentos;
g) Todas as despesas relacionadas à produção e realizaÉo do evento, índuindo, mas não
se limitando a, palco, som, iluminaÉo, camarim, hospedagem, diária de dimentaÉo,
transportes local, e carregadores, serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE-
3.2. O custeio com Rider Técnico, Som, Palco, abastecimento de camarim, estrutura de
camarim, lluminação e Led.

CúUSULA QUARTA- DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

4.1. CabeÍá à CONTRATADA:
a) Executar os serviços conforme especificações deste Contrato e de sua proposta, com os
recursos humanos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
b) Garantir a perÍeita apresentaÉo da artista na data e local determinados no Termo de
Referência e Contrato;
c) Responsabilizar-se pelos danos causados ao Patrimônio Público, por dolo, negligência ou
imprudência de seus êmprêgados;
d) Colocar à disposição da CONTRATANTE, equipe técnica necessária para execução do
objeto;
e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados,
de confoÍmidade com as noÍTnas e determinações em vigor;
f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, dos seus trabalhadores €/ou
subordinados, cuja inadimplência não transÍere responsabilidade à Administração;
g) Para a execução do contrato, a CONTRATADA deverá disponibilizar mão de obra
suficiente e adequada para o desempenho dos serviços apresentados nâ proposta e arcar
com todos os custos decorrentes da execuÉo contratual, bêm como alender as normas
técnicas específicas e vigentes, nos termos exigidos neste Termo de Referência;
h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificãção exigidas na contrataÉo.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - i]tA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832000í-21

CúUSULA QUINTA - DO PREçO

5.1. Para apresentação do artista obieto deste contrato, na comemoração do tradicional
evento festivo, o valor pactuado e de R$ 252.000,00 (duzentos ê cinquenta e dois mil
reais).

5.2- A prestaÉo dos serviços deverá incluir todos os encargos por conta da contratada,
incluídos lodos os itens da despesa, seja qual o seu título ou natureza (impostos, taxas,
seguros, encargos sociais, ficais, comerciais, trabalhistas, transporte e qualquer outros).

CúUSULA SEXTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

6.'1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Municipio, na classiÍicação abaixo:'

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO P'NDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 06 SECRETARIA DE CULTURA
020600 SECRETARIA DE CULTURA
13 Cultura
13 392 Ditusão Cultural
13 392 0170 PROMOçAO DE EVENTOS CULTURATS
13 392 0170 2030 0000 APoro Aa DESEN. DE ATtv- ARTrSrrCÁS E CULTURAIS

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO.

7.1. O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias a partir da data da sua assinatura'

CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, 50% no ato da assinatura do
contrato ê os 50% restanle em até 24 horas anles dc evento, mediante apresentação de
Notas Fiscais.
8.2. Para fins de pagamento. será solicitada a apresentação das cêrtidôes negativas de
débito relativas ao FGTS, TRABALHISTA e INSS, sendo que as certidões deverão sempre
apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais.
8.3. O pagamento será efetuado, mediante liquidação da Nota Fiscal e mediante ao debito
autorizado em conta do prestador de serviço, uma vez satisfeitas as condiçôes
estabelecidas no contrato administrativo.
8.4. Não seráo efetuados quaisquer pagamentos à contratadá enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostos ou inadimplência
contratual, inclusive, sem que gere direto ao reajustamento do preÇo ou correção monetária.
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Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.832000í-21

GúUSULA NONA. EXECUçÃO DO OBJETO

9.1. A execuÇão se dará du!'ante o período de vigência do contrato, sendo as condições
aquelas previstas no IgII!o-@,, documenlos integrantes ê apensos a este
contrato, vinculando a contratada no ato da assinatura deste termo.

GLAÚSULA DÉCIMA - IMPOSSIBILDADE DE COMPARECER AO EVENTO POR
MOTIVO DE DOENçA OU IMPEDIMENTO DE SAÚDE.

10.1. Caso o Artista esteja impossibilitado de comparecer ao evento por motivo de doença
ou impedimento de saúde comprovada por laudolatestado médico ou por motivo de força
maior, incluindo, mas não se limitando a atrasos ou cancelamento de voos, ficará
desobrigado de quaisquer multas, devendo tão somente a devolução dos valores já
recebidos pela Contratada.

10.2. Caso haja impossibilidade de comparecimento ao evento nos termos previstos no
caput poderão as partes acordar a deÍinição de nova data ou a devolução dos valores pagos

e isenção de quaisquer multas ou indenizações em desfavor da Contratada em ruzão da
ausência de responsabilidaCe desta.

10.3. Caso a realizaçáo do evento torne-se impossível por motivo de Força Maior ou

circunstâncias imprevistas, incluindo, mas náo se limitando a' desastres naturais,
pandemías, guerra, tumuftm civis, ou atos govemamentais, o depósito de entrada será

aplicado a uma reserya futura, sujeita a disponibilidadê e acordo mútuo entre as partes.

í0.4. No dia da apresentação, estando o artista 1á no local do evento ou na cidade do

evento, havendo mudanças nas condiÉes meteorológicas em razão de chuvas, ventanias e
demais fatos naturais que impossibilite a rcalização da mesma, nenhum prejuízo sofrerá o

CoNTRATADO uma vez que a ooNTRATANTE se obriga a pagar integralmente o valor do

contrato, cuia importância é reconhecida e conÍessada como dívida líquida, certa ê exigível,

estando a Óontratante ciente que tal situação ense.ia o risco da própria atividade, não

podendo exigir gualquer ressarcimento de qualquer valor pago à contratada, ficando esta

com o piêÍo diiêlto de receber o importe total do valor do contrato e, caso ja o tenha,

dispensada de devolver guaisquer valoÍes.

í0.5. Fica a contrâtante cientiÍicada que caso ocorra episódios de agressão em desfavor da

Artista ou quaisquer membros de sua equipe no ambrente do evento ou próximo a esse a

Contratada fica dispensada de rêalizaí o cumprimenlo do objeto, declarando-se rescisão do

contrato com multa de 30% (trinta por cento) além das demais multas estabelecidas,

incluindo-se o pagamento integral do valor do contrato.

cLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA_ FISCALIZAçÃO

(

1 1.1. A fiscalização da execuÉo do objeto será efetuada por Representante designado pela

CONÍRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal' portaria ou contrato'
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Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANçÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no '14.133, de 2021, o contratado
que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao
Íuncionamenlo dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou dâ entrega do objeto da contrataÉo sem motivo

iustificadoi
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
í) praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2, da Lei no 14.133,
de 2021);
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b', 'c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustificar a imposiçáo de
penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2021),:

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", ''c" e "d'', que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da
Lei no í 4. í 33, de 2021).
d) Multa:
('1) moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcêla inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias;
12.3. A aplica@o das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao ContÍatante (art. 156, §9o, da Lei no

14-133. de 2021)
12.4. Ícd,as as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 20211.
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defêsa do inteÍessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133' de 20211

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
vâlor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art-

156, §8", da Lei no 14.133,de20211.
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, obsêrvando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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PREFEITURÂ UUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - ÍtIA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832000í-21

12.6. Na aplicação das sanÇões serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no í4.133, de
2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as pêculiaridadês do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os alos previstos como inÍr'ações administrativas na Lei no í4.133, de 2O21, ou em
outras leis de licitações e contratos da AdministraÉo Pública que também sejam tipiÍicados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e ju§dos coniuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade compêtente definidos na
referida Lêi (art. 159)-

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CANCELAMENTO DO EVENTO E/OU RESCISÃO
UNILATERAL DO CONTRATO POR ATO OA ADMINISTRAÇÃO SEM CULPA DA
CONTRATADA

13.1. Havendo cancelamento do evento e/ou rescisáo unilateral do contrato por ato da
Administração sem culpa da Contratada estabelece-se multa no valor correspondente a 30%
(trinta por cento) se o comunicado se der em até 21 (vinle e um dias) antes do evento e 50o/o

(cinquenta por cênto) após esse período, além das sançôes previstas no § 2o do art. 138 da
Lei n. 14.133121 em favor da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO

í4.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses elencadas nos arts 137 e 138 seguintes
da Lei 14.133/93.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VEDAçÕES

15.1. E Vedâdo à CONTRATADA:
15.2. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeirai
15.3. interromper a execução contÍatual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA OÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

í6.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14,133, de 2021, e demais normas gerais de licitações e contratos
públicos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.
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AY. João Xxlll, s/N - centro
CNPJ: 0í.6í2.832/000í-2í

cúUSULA DÉcIMA SÉTIMA - PUBLICAçÃO

17.1. A CONTRATANTE fará publicar o resumo do pÍesente contrato no Diário Oficial do
Município, bem como PNCP, após sua assinatura, obedecendo ao p@zo previsto na lei
14.133t21.

GLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execuçáo deste Contrato será o
da Comarca de Santa Luzia/lvlA, responsável pelo Município de Alto AlegÍe do Pindaré/MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Alto Alegre do Pindaré/MA, _ de de 2026.

JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA
Responsável legal da CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Sócio Adminiskador da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

,|

2

CPF

CPF
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Ârt- 2!. Estê R€soluçno €ntraiá em vigor na daa de suâ put'lic.çâo

Alto AlegÍe do PiídaÉ-MÁ" 02 de Dezembro de 2024.

ORD DEXOVn!-{Ç.iO QIn s.\1. \Rt()
0l Assessor Legislâlivo ,l RS L.l t: 00
0l Ass€ssonâ (lontibil RS.1.500.00
0l Ass€ssoria dc Comunicaçào RS 2.000.00

0r RS 4.217.20

0i Chcfe de Gâbinêre RS I 000 00

06 ContÍolador Geml RS r.697.00

07 DiÍetor da Câmatã I RS t.i12.00
0l Scc.ctírio Ceral RS 2.Í)98-00

09 RS I 500.00

Rivaldo Percirâ Santos
Presidentc

Elietc 
^ssis 

B€zeÍa
l" SecrÊtiiria

ANEXO OT

CARCOS Df, PRO\IME\TO ETI COMISSÃO

AtiExo 02
CARGOS DE PROI'IItE)'TO EFETIVO

\OMETA COORDENADOR DE Rf,CTTRSOS Ht}}I.A.\OIi DAS-I/2,j. E DA
0UTRÂS PRoiIDÊr-cIAs.

JosÉ FRÁNCINETE BEN-To LUNA. P.et'eto do Municipio de Âlto AlecÍe do
PindaÉ, Estado do Mâranhào, no uso dc suas aúibuiçõcs lcgais, cm csp€cial o An.
{a da Lei ()Íg,ãnicá do Vunrcipio. p€la pÍeçnlc.

ORI' I}ENOMINACÃO QTD S,TLÀR]O
OI Auxiliar de Seniços Gcrais l RS l..ll:.00
02 Vipia RS 1.4t2-00
0i L{otorista RS t_{t:.00

RESOLVf,:
ÁrL l'r Desigür o seftidor FRÀNCIV^L Vf,LOSO FER\ÁiiDES - CPF n"
471.197.723-68 pzÍa cxcrcer a tu çào de paÍâ excÍccÍ o CârEo cm Comissâo dc
COORDENADOR DE RECURSOS HU-ITANOS DAS-lr:i3 de S€cÍetâú
Municipal de ÂdmioisüaÇão e Finânças, a pârtir desla dâla-

Áíü 2": E$a Podâris eotra em ligoÍ na datâ de slla assioâtur&

Àr'r 3o: Ficao rcvogâdss as demais disposiçôes em conliâÍio.

Dê-sê ciêrciâ e púlique-se tra impÍEnsa oficial - em confomridade com o ãÍt 48.

dâ LÊi Orytui; de ArTo ALECRE Do PNDARI (MA). paÍa que surta:süs
legeis e €feitos juridicos.

I GABI ;\-ETE DO PREFEITO \{U:i tCI PÀL
f,m 0l de iatreiro d€ 2025. tr
JOSE F&{NCINETE BENTO LUNA
Preíelto Municiprl

PORTART-{ \" 075/2025
trÍn 09 de i dê :015.

DF,SIGI{A Sf,RVIDORLS f, SERVIDOR{S PÀRA, SEV PRE.ILIT-O DAS
ATRIBI- IÇÕES EÀI SUAS R}.SPECTI\ TS T ]\IDADES DE LOT ( i(I.
ATUARE}I COMO AGENTES DE CO\TRÀT,TçÀO. PRF:GOEIR() }:

co-lto \tElÍBRos DA colllssÃo PER\I \r1:\ I L 
')f,.CO\TRATÁÇÃO (CPC) E DA EQTIIPE DE ÀPOIO \OS

PROCItDIME:{TOS REGITX)S P}:1,^ l,!ll N' lt.l33/:0:i.

JOSÉ FRANCI§ETE BENTO LUNA. Prefcito lrrunicipal de Alto Àlege do
Pindare. tro uso de suas âtnbuiçit€s legais- nos lermos dâ Lei Or8âni.a.

CoNSIDEIL{UX) o disposto nos tncisos L e LX do ãn. 6". bcm como no âÍtigo

COISTDER^NDO que o agetrte de contrataçào é â p€ssoa desienade por ato
.specitic! da âutoridade competeÍte. enÍe seÍ\'idoÍ€s efetivos do quâdÍo
pemãrenle da Admüisúaçào Fít,licâ- psra tomar decbõ€s, âcompaúhar o ffimite
da ircataçào. dôr impulso ao proc€dimcnlo licitatório c cxccular quaisqucr oulras
ôlividades ne.essirias ao bom ândâmento do ceÍtâme atê a homologâç:io;

Proc

r, d, Lei 14.l13/2021;

RESOL\-[:

lll - MARIa aLICE NASCI\íEr-TO IX)S SANIOS. scÍvidora efeiiva,
poúâdorâ da cedula de ideotidâde RG n' 000075265197-8. e do CPF n'CPF n'
8 r5.141.963-49.

Art l'- Designâr os sen idoÍes abâixo para, sem prejuizo das alribuições laborâis
em §uàs rcspcctiyas unidadcs de lotação. stuârÊm como Agente de contralaç:i,o nos
prosedimenro< rcpdo5 pela l-er n" l4.l3l/20:l:

I - f,DIVAN PI\HO PEREIRA, senidor efetilo, poÍtadG da cédula de

idertidade RC n' 00001016{ 194-7 SSP/MA. e do CPF n" 713-015.423-34:

u - MÀRCIO HENRIQUE PIMENTA SOARES, seívidor efetivo, poÍtador dâ

cedulâ de identidade RC í" 0289189120105 SSP,MÂ. e do CPF n" 550.726.153-
9t:

P{rúgrrfo útrico. os agcntes de conlralaçào dcsigMdos s€Íão responsáveis, eúrE
ouEas âúihuiçõ€s. pela operàciomlizâsào, condução e Jul8amenro dâs dispensas
elôtÍôíricas no PoÍtâl dc CompÉs do Govcmo Fed€ràl.

AÍ. 2". DcsiS.ar o Agcntc de Contràtâção iadicâdo Ío aÍr. l', EDMN PINHO
PEREIRA. pa!â atu como Prêgo€iro. confo.me o dispoío tro ãÍt. 8". §5" dâ I,ei
r.t.l3l,2 r.

PlIágrrfo único- Dcsignar os senidorcs os scguintes servidores Íelâcionados no
ârt. 1": ltÀRCIo HENRIQIIE PIMENTÂ SOARES e MARIA ALICf,
\-TSCIMENTO rX)S SÂliTOS paÍa. sob a presidência dc f,DryÀ!'{ PINHO
PEREIRA. comporem a Comissão PerÍnanente de ConEatação (CPC) e €qüipe de
ãpoiô dà Prefeiiura Municipal de Allo Alegre do Pindarê - MA, íâ qualidâde de

Art 3'. Os senidoÍÊs indicado6 no an. 2', paráerafo único, desta poiâria serào

responsiÍcis pelas coniralâções de sâldos de Atâs de RegistÍo de PÍ€ços, rescisõ€s
e prorrogaçôes conh"tuais decorrente dc proccssos licitatóÍios quc forarn

Íegisrados c contmtados. sob â égide dâs antigâs Leis 8.66ó/93 e I 0.520/2002,

AÍ. 4'. Às designãções em epigrafe lerào câ.ÁúcÍ p€Ím&ente, aÉ que ouuo alo as

modifiqus ou âs reYogu!.

Art. 5' [slâ Poúaria enra cm ügoÍ na data de suâ assinâhrm. revogôdas as

disposiçÕcs cm contÍário. em especial a Porunia n' l3l2025, datâda de I " de JâoeiÍo

dc 202j e Publicadano Diâno Oficialdo Municipio cÍn 2 de Janciro dc 2025.

C{BI\r.TE DO PRETEITO \íLxIClPÂL Em 0!, dê jarêiro dê 2025. JOSE
FRANCIIDTE RE§IO LLr--{ PreÍeilo \luriciprl.

Assinado digilalmente por CLAY REGAZZONI RIBEIRO
ÍORRES:72023597234
DN: cn=CLAY REGAZZONI RIBEIRO TORRES:12023597234
c=BR. o-lcP-8râsil. qr=údecrcoÍtÍeterriâ,
EMAiI= REGAZZONI3l @GMAIL.COM
Molivo: Sou o autoí deíe docúnenlo
Datar 2025.o1.O9 17:31 :02 03'00'

(t

hnp:irsww.xhoâlcgrcdopúdarc.!Ía.go!.br/dia.io-oÍiciâi<lerollico ' Página 4 ' Alto 
^l€8rc 

do PitrdâÍó

PORTARIA \' 03{/2025
Em 0l dc iâneiro de 2025.

CONSIDERANDO qn€ a comissào de cont-Àlaçào é o conjunto de agenles
púbiicos indicados pelâ Administração. eÍn canítêÍ p€rmanente ou espccial, com a

fimçào dc re€eber, examinar e julgaÍ docuÍentos Íelativos âs licitâç,ões e aos
proccdmentos auxiliârcsi
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DÉBITos

Nome: JU MARQUES PRoDUCoES

CNPJ: 60. 998.497l0001-00
Certidão n": 636L3266 / 2026
Expedição: 22/01 /2026, às
Vafidade: 18/01/2027 - lB0
de sua expedição.

CERrIDÃO NEGÀTIVÀ DE TRÀBÀTHIS

ÀRTISTICÀS LTDÀ (MATRIZ E EILIAIS)

l-0:48:55
(cento e oitênta) dias, contados da data

Certifica-se que JU MàRQITES PRODITCOES ÀRTISTICÀS LTDÀ (lrÀTRIz E FILIÀIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o n' 60.998.49?/0001-00, NÁo CONSTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabafhistas.
Certidão emitida com base nos ârts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leís do Trabalho, acrescentados pelas Lels ns." T2.440/2071, e
!3.467/20i1, e no Ato Oli2022 da CG"rT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantês desta Cert.idão são de r:esponsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos ôs seus estabelecimentos, agêncías ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www -tst. jus.br) .

Cêrtidão emitida gratuitamente.

INE1cBUÀçÃO Ir{PORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplêntes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaÇões
estabelecidas em sêntença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimerrtos determinados em 1ei; ou decorrentês
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévra ou demais títulos que, por
dísposição legal, contiver força executiva.

o
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Certilicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:
Endereço;

60.998.497l0001-00

]U MARQUES PRODUCOES ARTISTICAS LTDA

AV DEPIJTADO ]AMEL CECILIO 2690 EDIF METROPOLITAM/ JARDIM
GOIAS / GOIANIA / GO / 74810.100

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que. nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade: O4/O7 /2026 a OUOA/2o?6

cêrtificação Número: 202607 040255642858383 1

Informação obtida em 22/07/2026 10:49:39

A utilização deste Certificado para os fins Previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,ggy,[

ii:"-Tk
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I

I
I

I



Proc
F ls.

Rub.

MINISTÉRIO DA FÂZENDA
Secretaria da Rêceita Federal do Brasil
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíUDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JU MARQUES PRODUCOES ARTISTICAS LTDA
CNPJ: 60.998.497/0001-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acimâ identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1- constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos lermos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou obieto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos; e

2. não constam inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraÇão direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contÍibuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.21?, de 24 de julho de 1991 .

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnteÍnet, nos
endereços <http://rÍb.gov.br> ou <http://www. pgÍn. g ov. br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaía Con unta RFB/PGFN no 1.751, de 2nOf2O14
Emitida às '14:03:02 do dia 211O712026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17 l0'l 12027.
Código de mntrole da certidão: A8D6.BAA5.7A4D.7E16
Qualquer rasura ou emenda invalidaÉ este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0'1.6í2.832/000í-2í

PROCESSO N.e 192 /2026

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, AnáIise da
Demanda, Dispositivo e Encaminhamento.

Trata-se de Processo Administrativo, de interesse da Secretaria Municipal de Cultura,
acerca da possibilidade juridica de Contratação de serviços artísücos destinados à apresentação
da artista "Jú Marques", no dia 05/09/2026, a partir das 22h00min, alusão ao 464 Fesüval da
Independência no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.

Foram os autos, instruídos, corn os seguintes documentos:

o Oficio da Secretaria Municipal de Cultura;
o Estudo Técnico Preliminar;
o Termo de Referência devidamente aprovado pela Autoridade Competente;
o E-mail solicitando Propostâ de Preços à empresa JU MARQUES PRODUçÕES

ARTISTICAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP|/MF ne

60.99a.497 /O007-00;
. Proposta Comercial da Empresa;
. Documentação de habilitação jurídic4 fiscal, trabalhista, técnica e econômica, da

Empresa a ser contratada;
. Notas fiscais decorrentes de contratos firmados com outros entes comprovando

preço de mercado;
. Documentação demonstrando a consagração do Artista perante a cítica

especializada e opinião pública.
o Despacho do Ordenador de Despesa dando os devidos Encaminhamentos;
o Dotação Orçamentária;
o Parecer do Agente de Contratação anexando a Minuta do Contrato;

É o que cabia relatar
Passo a opinar.

Parecerfuridico nq 146/2026 CÍ'L/PMI\AP/M - I nexigibilidâde parà ContrataÉo de s€rviços artísticos destinados à apresentaÉo
da artista "lú Marques", Do àia 05/09/2026,3 partir dâs 22h00min, alusão ao 46e Festival da Ind€pehdência no Município de Alto
Alegre do Pindaré/Md

Página l dea
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Requêrente: Sec. Mun. De Cultura.
Assunto: Contratação de serviços artísticos destinados à âpresentação da artista "Jú Marques",
no dia 05/09/2026, a partir das 22h00min, alusão ao 46e Festival da Independência no
Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.

PARECER IURíDICO Nq 14612026 - PGM

1. Relatório.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - MA
Av. João )«lll, SrN - CentÍo
CNPJ: 0í.6í2.832000í-2í

2, Da Análise furídica.

A presente manifestação diz respeito, tâo-somente aos aspectos iurídicos, não
adentrando, em aspectos de conveniência e oportunidade da Administração, e nem em aspectos
de natureza eminentemente técnico-administrativa ou financeira, sendo ainda meramente
opinativa.

É cediço que ordenamento iurídico pátrio estabelece a obrigatoriedade de licitação nos
casos que a administração pretenda contratar com terceiros a execução de obras, prestaÉo de
seryiços, alienações, compras, locações, seja ela a Administração direta ou indireta.

O aÍr- 37, inc. XXI, da Constituição Federal estabelece a obrigatoriedade de realização de
certame licitatório, de forma a assegurar igualdade de condições a todos os participantes,
ressalvados os casos específicos na legislação especial.

Art 37 - A qdministração pública direta e indireu de qualquer dos Poderes
da Unido, dos Estodot do Distrito Federql e dos Municípios obedeceni oos
princípios de legolidade, impessoalidade, moralidode, publicidode e

elciêncío e, também, ao seguinte:
(..)

XXI - Ressalvqdos os casos especilicados no legisloçdo, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratos mediante processo de licitação
pública que ossegure íguqldode de condições a todos os concorrentes, com
clóusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mqntidas as

condíções efetivas da proposta, nos termos do lei, que somente permitÍrá qs

exígêncíos de qualificoçdo técníca e econômica indispensáveis a garantio
do cumprimento das obrigações.

Por outro lado, a Lei Federal ne ),4.733 /2021estâbelece a possibilidade de contratação
direta através de procedimento de inexigibilidade de licitação, conforme destacado abaixo:

ArL 74. E inexigível a licitocão quqndo inviável a competicão, em especiol
ttos cosos de:

ll - contrataçõo de profssionol do setor artístico, diretsmente ou por meio

de empresárío exclusivo, desde que consogrodo pela crítica especiolizoda

ou pela opínido pública.

Por certo, o AdministÍador deve pautar sua atuação sempre pelo contÍdo na legislação

aplicável e buscar atender o interesse público, realizando a contratação por inexigibilidade, se

assim o recomendar a situação tática concreta.

Passa-se, pois, a análise da possibilidade de contratação mediante inexigitrilidade de

licitação para serviços artísticos.

Par€cêr Iurídim nq 146 IZOZ6 - CPL/PMAp.P /MA - lnengibilidade para CoÍtmtàção de serviços ãÍtl$icos destinados à apresentâção

da artista Jú MaÍques', no dta 05/0912026, â parrir das 2zhoomirl alusâo âo 46! Festival dâ tndependência no Münicípio de Álto
Alegre do Pindâré/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. Joáo XXIll, S/N - CentÍo
CNPJ: 0í.6í2.832000í-21

a) Da inexigibilidade em contrataçõo de profissional do setor artístico,

O inciso II do arl 74 da Lei 14.L33 /2027 atÍoriza a contratação mediante inexigibilidade
quando estivermos diante de serviços técnicos especializados, momento em que lista tais
serviços.

Marçal Justen Filho elucida que é considerada uma atiüdade artísüca quando

"A atívidqde artística cofisiste em uma emanação direta da personalidade
e do críativídade ftumarras Nesso medida, é impossível verificar-se
identidade de atuações. Isso ndo ímpede, porém, eventual comparação
entre qs performances artísticqs (...). Mas há casos em que a necessidade

estatal relacionq-se com o desempenho artístico propriamente dito. Não se
trutar(i de selecionqr o melhor para atribuir-lhe um destaque, mas de
obter os préstímos de um artísta parq atender certa necessidade pública.
ly'esses c?sot tomo-se ífiviável e seleçdo qtravés de licitoçdo, eis que não
haverd crítérío objetivo de julgamento, Seró ímpossível identifrcar um
àngulo único e determínsda para diferenciar as períormqnces artísticas
Daí q carqcterizoção da inviabilidade de compeüçAo"

Reunidas às características mencionadas, fica latente que determinados objeüvos fogem
daquilo que usualmente é tido como atividade corriqueira da administração pública.

b) Dos requisitos formais do Art.72 e incisos da Lei 74.733/2027.

Tendo-se delimitado que o obieto de atrálise do Parecer é a hipótese discriminada no
artigo 74, inc. II, da Lei Federal n.e f4.133 /2027, registra-se que aludida situação de

inexigibilidade, enseja a necessidade de observância das formalidades insculpidas no artigo 7Z

do mesmo diploma legal. Nessa perspectiva, o processo de inexigibilidade deverá conter: (il
documentos de formalização da demanda, (iil estimaüva de despesa, (iiil demonstração da
compaübilidade da preüsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; [iv]
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária; [ü] razão da escolha do contratado; (vii) justificativa de preço e (viiil autorização da
autoridade competente.

A seguir, para melhor compreensão das ideias aqui retratadas, far-se-á o exame desses

requisitos previstos no artigo 7Z daLet Federal n.q 1,4-733 /2021, traçando-se um breve paralelo
com os preceitos do artigo 74, inciso Il e §2q, da Lei L4-L33/2021, que serão examinados
detidamente em tópico específico.

Parccer ,uridico nq 146 /2026 - CPL/PMAAP /MA - lnexigibilidade parâ ContfttâÉo de serviços artísticos destinados à apresentação

da artista "lú Marques", no dia OS/09 /2026, a partir das 22h00min, alusão ào 46q Festival da Independêrcia no Município de AIto
Àegre do Pindaré/MA.

Página 3 de I

Com relação à formalização da demanda, deve conter a iustificâtiva da inexigibilidade,
esta deverá ser devidamente motivada pelo gestor, com a indicação precisa da necessidade
pública a ser satisfeita, do objeto da contratação e do embasamento legal que âutoriza
contratâção direta por inexigibilidade de licitação (art.74, inc. tl da Lei n.q 14.L33 /?0Zl).
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÊ . MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.832/000í-2í

Ressalte-se que a justificativa deverá ser amparada pela demonstração do interesse
público na contratação dos serviços artÍsticos a serem desenvolvidos pelo profissional. Com

efeito, embora a contratação de proÍissionais artísticos não constitua uma aüüdade ípica do
Estado, há casos em que o dever estatal de garantia do exercício dos direitos culturais (artigo
215 da Constituição Federal) justifica que este assuma o encargo direto de promover eventos
artísticos, com a contratação de artistas.

Nesse sentido, Marçal Justen Filho pontua: "se a contratação pode fazer-se sem licítação, é

evidente que isso não significa autorizar escolhas desarrazoodas ou incompotíveis com o interesse
a ser saüsfeito. O limite de líberdade da Administraçõo é determínado pelas peculiaridades do
interesse que se busco satÍsÍazer".

Quanto à razão para a escolha do contratado, esta deverá ser apresentada à luz dos
présümos do artista e da necessidade pública que se pretende atender, resguardada a

impessoalidade no processo de escolha, que se encontra atrelada à demonstração de que o

profissional a ser contratado é consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

Diante da compreensâo de que a discricionariedade na escolha pelo gestor não
representa mera liberalidade, é oportuno reiterar que os atos da Administração Pública devem
ser deüdamente motivados, apontados os fundamentos que iustificam a opção daquele
profissional, em específico, inclusive em detrimento de alternativas disponíveis e à luz da
compatibilidade entre a espécie de trabalho artístico a ser contratado e a finalidade cultural
específica do evento.

Deve-se ter em mente que a consagração do artista a ser contratado se constitui em pré-
requisito à contratação e não critério de seleção, conforme bem anota foel de Menezes Niebuhr:

lmporta sublínhar que a consagraçdo não é critério para escolher o qrtista
a ser contratodo, porém pré-requisíto, Todos os consagrados podem ser

contrqtodos, o que ndo leva a dízer que o mois consogrado é quem deve ser
o controtqdo. O interesse público ndo depende exclusivamente da
consogroção; por oposto, deve dÍspensor atençào especíol àquilo que não é
tôo consagrado, especialmente oos olhos do público, para lhes alorgar a
culturo e o próprio conhecimentu) artístíco, refutando a linha homogêneq
imposta pela mídis.

A respeito da justificativa de preço em situações de inexigibilidade, extrai-se que a norma
üsa aferir a razoabilidade do preço por meio da demonstração de preço condizente com o

praticado pelo mercado com o fito de apurar se não há abuso na contração direta. Desta forma,
orienta-se que os processos administrativos para contratação de profissionais do setor artístico
seiam instruídos com documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos semelhantes,
comercÍalizados pela futura contratada.

Parecer ruridi€o nQ 146 /2026 -CPL/PMAAP/M - lnexrgibilidade pâra ContrataÉo de seÍviços artísticos destinâdos à aprêseDtâÉo
dâ ârtisrâ "lú Marques', no dia 05/09/2026, a partir das 22h00Ein, alusâo ao 46e Festival da Indêpendência no Município de Ato
Alegre do PindaÉ/MÀ
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ÂLTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N . CantÍo
CNPJ: 0í.6r2.8320001-2í

O parâmetro de preço a ser utilizado deve ser o praticado pelo próprio prestador do
serviço a ser contratado, haiâ vista que são as características individuais do artista que
justificam sua contratação por meio de inexigibilidade de licitação, sendo inadequado o
comparativo de preços com outros profissionais, ainda que do mesmo ramo artísüco.

Esta posição é amparada pela doutrina, conforme se extrai das lições de lorge Ulysses

lacoby Fernandes:

É comum que determinodas contratnções que recaem sobre objetos
singulares encontrem nessa justifcatíva declardções evasivas. Mesmo os
objetos de noturezq síngular têm um preço estimado no ômbito da
rozoobilidade, e, pora ilustrar, bosta lembror que os leilões pora objetos de
arte inicíam-se com umo avoliação prévia e lxação de um lance mÍnimo,
Todos os bens e qtividades humanas possuem um valor que pode ser
troduzído em moedo, pois, se ndo tiverem volor econômico, não podem ser
objeto de contrqto, Um possível parômetro é verificar o preço que o notório
especialisto cobra de outros órgdos para realizar idêntico ou assemelhado,
Essa verifrcação pode ser feita pebs publicoções no Diório Ofcial de
inexigibílidade ou pelas cópias de recibo Íornecidos pelo agente s ser
contratado,

Em relação ao primeiro requisito, que prescreve que a realização da contratação deve se
dar diretamente com o artista ou por intermédio de empresário exclusivo, tem-se que tal
dispositivo üsa evitar intermediários desnecessários na concretização da contratação.

Conforme se extrai do arL 74 § Ze daLei 14.133/Z0ZL, "considera-se empresário exclusivo
a pessoa fisica ou jurídica que possuo controto, decloração, carta ou outro documento que oteste a
exclusividade permonente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do
profissional do setor arcístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilÍdade
por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico".

Em todo caso, cabe frisar que o documento comprobatorio deve necessariamente
demonstrar que a exclusividade de representâção é permanente e contínua. Na sequência,
registra-se também que o TCU possui o entendimento que é vedada a representação restrita a
evento ou local específico. Neste caso, a recomendação é que seja observada pela Administração
Pública, conforme se exprime da ementa do r. Acórdão abaixo transcrito:

Contratoçdo pública - lnexigíbilidade de licitaçdo - Contratação de artista
Empresa intermediadora - Ausência de exclusividode - Irregularidode -

TCU Trata-se de tomodo de contas especial em que se analiso a
controtação de profissionol do setor ortístico por inexigibilidade de
lÍcitaçdo. Foi apontado a contraktçdo de empresa na andição de
intermediário entre o ente público e os ortistas ou empresários exclusivos,
sem apresentação dos contratos de exclusividade, O tribunal julgou
irregular a contratação por inexigibilidade de empresa intermediadoro,
'hajo vístq que o apresentoção de cartos de representação, limitodas às

Parecer furídico na 146 /2026 - CPL/FMA,\P/MA - lhengihilidade pàra ContrataÉo de serviços artísticos destinados à âpresentâção
da artisla "Jú Marques", no dia05/09/2026, a partir das 22h00min, alusâo ao 46e Festivâl da Independência no MunicÍpio de Alto
Àegre do Pindaré/MÀ
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Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832000í-21

datas e locolidade do evento, nao confrguro a hipótese de representante
exclusivo". (TCU, Acórdão ns 8.493/2021, dd 2e Cômora, Rel. Min. Marcos
Bemquerea j. em 29-06.2021.)

Sem prejuízo dâs observações acima exaradas, a presente contratação atendeu os
requisitos comuns às contrataçÕes públicas diretas elencadas no artigo 7Z da Lei 14.133 /202L.
Conforme segue:

(D Formalização da demanda, através da apresentação de Ofício solicitação da secretaria
demandante com a devida iustificaüva acompanhado do Estudo técnico preliminar e Termo de
Referência deüdamente autorizado;
(iil Estimativa de despesa, através da Proposta de preço apresentada pela empresa !U
MÂRQUES PRODUçÕES ÂRTISTICAS LTDA, pessoa iurídica de direito privado, inscrita no
CNPI/MF ne 60.99A.497 /00O1-00;
(iii] Parecer jurídico, através da elaboração deste termo normativo que está verificando o
atendimento dos requisitos exigidos;
(iv) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários, através da
apresentação da dotação orçamentária, pendente de apresentação da declaração de
responsabilidade fi scal;
(v) Comprovação de que a empresa ,U MARQUES PRoDUçÔES ARTISTICAS LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNP|/MF ne 60.998.497 /000L-00, preenche os requisitos
de habilitação e qualificação mínima necessária, atrayés da apresentação da documentação
iurídica, fiscal, trabalhista, técnica e econômica devidamente atualizada;
(vi) Razão da escolha do contratado, através da devida comprovação da consagração da
banda, perante e a crítica nacional;
[üi) Justificativa do preço, através da apresentâção de diversas notas fiscais decorrentes de
contratos celebrados com outros entes da administração pública direta comprovando que o
valor de R$ 252,000,00 (duzentos e cinquenta e dois mil reais) é o valor médio cobrado para
outros contratantes da federação para prestação de serviços similares ao objeto da presente
lnexigibilidade;

Enfim, além dos requisitos supracitados.já examinados, tem-se que referido dispositivo
legal preconiza a necessidade de Autorização da autoridade competente (Art. 72, Vlll, Lei
1,4.133/2027), assim como a perfeita divulgação sítio eletrônico oficial do ato que autoriza ou o
extrato do decorrente contrãto (ArL 72, § único, Lei 74.133 /2021).

3. Da Análise da Minuta do Contratq

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas; documentos, objeto, obrigações da
Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, prestações dos serviços,
alterações, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e
eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias
nos contratos administrativos, senão vejamos:

ParecerJuÍídico nr 14612026 - CPL/PNÀAIIM - Inerogibilidade pera acntratação de serviços artísticos destinados à apresentaÉo
da aítistá 'Jú Marques', rúr dre 05109/2026, a pârtir das z2hoomiD, alusâa ão 46q Fêstitãl dâ lndep€ndência no Munidpio de.qlto
AlegÍe do Pirdaré/MÀ
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ArL 92, São necessdrios em todo controto cláusulas que estabeleçdm:
I - O objeto e seus elementos carqcterísticos;
Il - A vinculação oo edítal de lícitaçdo e à propostq do licitante vencedor ou
ao ato que tiver autorizodo a controtaçdo diretq e à respectivq propostn;
I - A legislaçdo aplicável d execuçdo do contrato, inclusive quanto aos
cosos omissos;
N - O regime de execuçdo ou a forma de fomecimento;
V - O preço e as condições de pagamento, os critérios, a dqta-bose e a
períodicidode do reajustomento de preços e os critérios de qtualizaçdo
monetária entre o data do odímplemento dos obrigações e a do eÍetivo
pogomento;
yl - Os critérios e a periodicidqde de mediçdo, quando for o caso, e o prazo
paro liquidaçdo e paro pagamento;
VII - Os prozos de lnÍcio das etopos de execução, conclusão, entrega,
observação e tecebimento defrnitivo, quandofor o caso;
V I - O crédito pelo qual correrá o despesa, com o indicaçõo da
classificoçõo funcionol programático e da categoria econômico;
IX - A motriz de risco, quando for o coso;
X - O prazo psro resposta ao pedído de repactuoção de preços, quando lor
o coso;
XI - O prozo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o caso;
Xll - As gorontias oÍerecidas para osseguror suo plena execução, quando
exigidas, inclusive os que íorem oÍerecidqs pelo contratodo no caso de
qntecípação devqlores a título de psgamento;
XIII - O prozo de garantio nínima do objeto, observados os prazos mínimos
estabelecidos nesta Lei e nas nomas tecnicos aplicáveis, e as condições de
mqnutençdo e assístência técnica, quando lor o caso;
XIV - Os direitos e as responsabilidades dos partes, as penolidades cabíveis
e os valores das multas e suas bases de cólculo;
XV - As condíções de importaçôo e a dato e q toxa de cômbio pora
conversõo, quando for o coso;
XVI - A obrígaçõo do contratado de manter, durante toda a execuçdo do
contrato, em compatibilidade com os obigações por ele ossumidas, todos
as condições exígidas parq ít habilítação na licitação, ou pora a
qualífrcaçdo, na contrataçAo díreto;
XVII - A obrigaçdo de o contraatdo cumprir as exígências de reserva de
cargos previsto em lei, bem como em outrds normos específicag para
pessoo com deficiêncio, para reobilindo dq Previdência Social e pora
aprendiz;
XV I - O modelo de gestão do contrato, obsentados os requisítos deÍinidos
em regulamento;
XÍX - Os casos de extinção.

Portãnto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas deüdamente
amparadas na Lei ne 1"4.133 /2021.

Parecer Iurídico ne 146 /2026 - CPL/Plll AP/MA- lnexrgibiiida{ie parâ ContrataÉo de seÍviços artísticos desúnâdos à aprese[làÉo
de artista ')ú Marques', Íto dia 05/09/2026, a partir das 22h00min, alusão ao 46! Festival da Independência no Municipio de Ato
Aegre do Pindare/ttA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
AY. João Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 0í.6í2.832000í-2í

4, Publicidade do ato que autoriza a contratação diretâ ou o extrato decorrente do
contrato,

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação do ato que autoriza a contratação direta
ou o extrato decorrente do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas, conforme
determinâm os art.7 Z, parâgrafo ínico, e ârt. 94, II da Lei ne 14.133, de 2021.

5. Das Considerações Finais.

Ex positis, haja vistâ a expressa âutorização legal quanto à inexigibilidade, in casu,
conclui-se, portanto, pela possibilidade, da celebração do contrato com a empresa JU
MARQUES PRODUÇÕES ARTISTICÂS LTDÁ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF nq 60.998.497 /0001'00, nos termos da Proposta de Preço da referida empresa e
Justificativa da Administração por lnexigibilidade de Licitação, com fundamento no arL 74, II da
Lei ne 14.L33 /21., para a apresentâção da artista "Jú Marques", no dia 05/09/2026, em alusão
46e Festival da lndependência no Município de Alto Àegre do Pindaré/MA, desde que, no âto
da contrataÉo, as certidões de regularidade fiscal e trabalhistas esteiam dentro do
período de validade.

E o parecer. Sub Censura:

ENCAMINHÁMENTo:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidade para
conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo.

Lo
Francisco QVATeS te Neto

oAB/MA 11.s34
Assessor Jurídico do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA

Parecer lurldico nq 146 /2026 - CPL/PMÀAP/MA'lnexigibilidade para ContrâtaÉo de s€rviços ârtísticos destinâdos à apresentaÉo
da artista 'lú Marques", no die 05/09/2026, e partir dâs 22h00min, álusáo ao 46e Festivel dâ lndependên.iâ no Município de Alto
Alege do Pindaré/MÀ
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P.elêilura Iúünicipal dê Âlto Alegre do Pindaré - ÚA
Ay. Joào xxlll. SiN ' Centro, cEP n' 65.398-000,

CNPJ n" 0 í.612.8 3 210001-21

Processo n' 19212926

DECLARAÇÃO

A vista das informações trazidas aos autos, DECLARO o cumprimento dos lncisos I e
ll do art. 16 da Lei de Responsabilidade Frscal, que a despesa se encontra adequada
com a Lei Orçamentária Anual e compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentária e

ainda com o Plano Plurianual.

daré/MA, 22 de julho de 2026.

JOS N NA

*

FRAN
Prefeito do Município de Alto do Pindaré/MA

!

t\

Àv. Joào Xxlll, SIN - CeÍlro, Állo ÂlegÍe do Pindará - t{Â - A, CEP n'65.398'000,
cNPJ n' 01.61!.83210001-21.

t



* Proc
F ls.
Rub

Es iADo Di) ]t.{RAriItÀo
PRITIITLR \ 1!I.NICIP\I DE AL I O,\I T(;RT DOPI\D RÉ

192/2026NQ do processo

Requerente secretaria Municipal de cultura

Veio a conhecimento desta consultoria técnica na área jurídica e contábil,
processo de contratação de serviços artísticos destinados à apresentação da artista "Jú

Marques", em alusão ao 46e Festival da lndependência no Município de Alto Alegre do
Pindaré/MA.

Visa o presente dar cumprimento às atribuições estabelecidas nos artigos 31 e 74
da constituição Federal e demais normais que regulam as atribuições do sistema de controle
interno, referentes ao exercício de controle prévio e concomitantes dos atos de gestão.

Trata-se da contratação direta, por inexigibilidade, para prestação de serviços

artísticos destinados à apresentação da artistâ "Jú Marques", no dia 05109/2026, a partir das

22h00min, alusão ao 46e Festival da lndêpendência no Município de Alto Alegre do
Pindaré/MA, conforme especificações constantes no processo, no qual contempla a emprêsa

.lU MARQUES PRODUçÕES ARTISTIGÁ5 LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF ne 60.998.497/0001-00, a qual dêtém contrato de exclusividade parâ representâção
do artista em apreço.

O processo veio instruído com oficio da Secretaria Municipal de Cultura, DFD, ETP,

termo de referência, despacho da Prefeitura Municipal, documentação da empÍesa
(ha bilitação .iurídico e fiscal), informações sobre a dotação orçamentária, parecer do agente de
contratação e pa recer .lu rídico.

Portanto, diante da instrução processual, e exclusivamente em relação a sua

formalidade, não foi detectada irregularidade que impeça a continuidade do mesmo, razão
pela qual declaramos sua conformidade de acordo com o Cisposto no arl.74, ll da Lei ne

L4.133/27.

Recomendamos, contudo, que antes da realização do empenho que sejam
verificadas todas as certidões de regularidade fiscal e trabalhistã apresentadas no processo de
inexigibilidade, cuja vigência contemple a data da assinatura do contrato/empenho.

Ressalvamos que todos os despachos e pareceres técnicos acostados no processo

são de única e exclusiva responsabilidade dos respectivos setores e seus signatários.

Sem mais formalidades, manifestamo-nos pelo prosseguimento do certame.

É o parecer.

Alto AleBre do Pindaré/MA, 23 de julho de 2026.

rdo5() da Cunha

l&

ntrolador Geral
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PrêÍêitura iiunicipal de Âlto Alegíê do Piôdaíé - àlA
av. Joào xxlll, sIH - cêotro, cEP n' 55.398.000,

CHPJ n" 01.01 2.E32lO0l1 -21

AUTORIZAÇÃO

PROCESSO N.o í9212026

OBJETO: Contratação de serviços artísticos destinados à apresentação da artista "Jú

Marques", no dia 05/09/2026, a panir das 22h00min, alusão ao 46o Festival da
lndependência no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.

AMPARO LEGAL: art.74,inc.ll da Lei n." 14-13312021.

PRAZO DE vlGÊNCh: 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do contrato.

DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA: 2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
PINDARE 02 PODER EXECUTIVO 02 06 SECRETARIA DE CULTURA 020600
SECRETARIA DE CULTURA 'l 3 Cultura 13 392 Difusão Cultural 13 392 O17O
pRoMoÇAo DE EVENTOS CULTURAIS 13 392 0170 2030 0000 APolo Ao DESEN.
DE ATIV. ARTISTICAS E CULTURAIS

AUTORIZO a conÍratação direta por inexigibilidade de licitação, com fulcro
no ar1.74, inc. ll da Lei n.o 14.13312021, do objeto acima especificado com a empresa
JU MARQUES PRODUçÓES ARTISTICAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ/MF no 60.998.497/0001-00, com sede na Avenida Deputado Jamel
Cecílio, no 2.690, Torre Tckyo, Sala 2106, Ed. Í\iletropolitan Business e Lifestyle,
Jardim Goiás, Goiânia - GO, CEP: 74.810-100, com valor global de R$ 252.000,00
(duzentos e cinquenta e dois mil reais).

red ré (MA), 24 de julho de 2026

JOS FRA TE N LUNA
o Pindaré/MAPrefeito do Município de Alto gre d

Av. Joâo Xxlll, Sil{ - Srrtro, Âlto Àlegre do Pinda.é - MÀ - A, CEP n'65.398.000,
CNPJ n" 01.812.832,000'1-21-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832,000í-21

CONTRATO NO 1 51/2026/PMAAP
PROCESSO N" 19212026

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIÇOS
QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, POR MEIO DA
SUA PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA
JU MARQUES PRODUçÔES ARTISTICAS LTDA,
CNPJ 60.998.497/0001-00, NA FORMA
ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA, ATTAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - PMAAP/MA, sediada na Av. JoãO XXIII,
S/N - Cenlro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No 01 .612.832/0001-21 , doravante
designada CONTRATANTE, neste ato representado respectivamente pelo Prefeito
Municipal Sr. JOSE FRANCINETE BENTO LUNA, brasileiro, casado, portador da Cédula
de ldentidade RG n'0000065717937 SESP/MA e inscrito no CPF sob o no 467.294.í03-53,
residente e domiciliado na Avenida Fortaleza, no 04, Bairro Novo Alto Alegre, CEP n'
65.398-000, nesta Cidade, e a empresa JU MARQUES PRODUçOES ARTISTICAS LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/tuIF n' 60.998.497i0001-00, com sede na
Avenida Deputado Jamel Cecílio, no 2.690, Torre Tokyo, Sala 2106, Ed. Mêtropolitan
Business e Lifestyle, Jardim Goiás, Goiânia - GO, CEP: 74.810-100, Telefone: (62) 9608-
9981, e-mail cüntato(Adracenamusic com.br / alineazevedoshows@omail.com, neste ato
denominada CONTRATADA, representado por sua sócia a ALINE SOARES DE AZEVEDO,
brasileiro, empresário, inscrito no CPF sob o n" 383.431.068-90 e RG no 485754289
SSP/SP, RESOLVEM celebrar o presente Contrato por lnexigibilidade de Licitação,
decorrente do Processo Administrativo n.o 192J2026, com fundamento no art. 74, ll da Lei
Federal no 14.133121, assim como pelas Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. Contratação de serviços artísticos deslinados à apresentagão da artista "Jú Marques",
no dia 05/09/2026, a partir das 22h00min, alusão ao 460 Festival da lndependência no
Município de Alto Alegre cio Pindaré/MA.

2.1. A prestação do serviço deverá ser devidamente executada no dia 05 de setembro de
2026, a partir das 22h00min, conÍorme especificaçÕês constantes no termo de Referência e
proposta da contratada, em local especificamente designado pela Contratante no ato da
emissão da ordem de serviços.

CúUSULA TERCEIRA - DAS oBRIGAçÕES Do CONTRATANTE

3.1. Caberá à CONTRATANTE além de outros:

Página 1de 7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João xxlll, SrN - Centro
CNPJ: 0í.612.8320001-21

a) Proporcionar todas as condições paÍa que a CONTRATADA possa desempenhar os
serviÇos de acordo com as determinaÇões do Contrato e Termo de Referência;
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela CONTRATADA;
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado;
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no
decorrer da pÍestação de serviços, fixando prazo para a sua correção:
e) Efetuar o pagamento das parcelas devidas à CONTRATADA, na forma estabelecida
neste instrumento;
0 Providenciar Alvarás, pagamento cie taxas, impostos sejam eles municipais, estaduais e
federais, paÍa a Íealização dêssês eventos, inciuindo as taxas de ECAD, que serão de
responsabilidade excluslva da CONTRATANTE, única responsável por quaisquer
consequências ou penalidades resultantes do não cumorimento das obrigações legais e
regulatórias relacionadas a emissão dos documentos;
g) Todas as despesas relacionadas à produção e Íealizaçâo do evento, incluindo, mas não
se limitando a. palco, som, iluminação, camarim, hospedagem, diária de alimentação,
transportes local, e carregadores, serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE.
3.2. O custeio com Rider Técnico, Som, Palco, abastecimento de camarim, estrutura de
camarim, lluminação e Led.

CLÁUSULA QUARTA - DAS oBRIGAÇÕES oA CoNTRATADA

4.1. Cabêrá à CONTRATADA:
a) Executar os serviços conforme especificações deste Contrato e de sua proposta, com os
recursos humanos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
b) Garantir a perfeita apresentação da artista na data e local determinados no Termo de
Referência e Contrato;
c) Responsabilizar-se pelos danos causados ao Patrimônio Público, por dolo, negligência ou
imprudência de seus empregados;
d) Colocar à disposiÇão da CONTRATANTE, equipe técnica necessária para execução do
objeto;
e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentcs dos serviços a serem execulados,
de conformidade com as normas e determinaÇões em vigor;
f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, dos sêus trabalhadores e/ou
subordinados, cuja inadimpiência não transfeÍe responsabiiidade à Administração;
g) Para a execuçáo do contrato, a CONTRATADA deverá disponibilizar mão de obra
suficiente e adequada para o desempenho dos sêrviqos apresentados na proposta e arcar
com todos os custos decorrêntes da execução contratual, bem como atender as normas
técnicas específlcas e vigentes, nos termos exigidos neste Termo de Referência;
h) Manter duÍante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitaÇão e qualificação exigidas na contratação.

Página 2 de 7
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CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

5.1. PaÍa apresentação do artista objeto deste contrato, na comemoração do tradicional
evento festivo, o valor pactuado é de R$ 252.000,00 (duzentos e cinquenta e dois mil
reais).

5.2. A prestação dos serviços deverá incluir todos os encargos por conta da contratada,
incluídos todos os itens da despesa, seja qual o seu títulô ou natureza (impostos, taxas,

seguros, encargos sociais, ficais, comerciais, trabalhistas, transporte e qualquer outros).

CLÁUSULA SEXTA - OOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes desta contrâtação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, na classmcação abaixo:

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 06 SECRETARIA DE CULTURA
020600 SECRETARIA DE CULTURA
13 Cultura
13 392 Difusão Cultural
1s 392 0170 PROMOÇAO DE EVENTOS CULTURAIS
13 392 0170 2030 0000 APoto Ao DEsE/v. DE ATIV. ARTISTICAS E
CULTURAIS

CLÁUSULA SÉTIMA - DA V|GÊNC|A DO CONTRATO.

7.1. O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias a partir da data da sua âssinatura

CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, de forma integral, em até 48
(quarenta e oito) horas antes do evento.
8.2. PaÍa flns de pagamento, será solicitada a apresentação das certidões negativas de
débito relativas ao FGTS, TRABALHISTA e INSS, sendo que as certidões deverão sempre
apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais.
8.3. O pagamento sêrá efetuado, mediante liquidâção da Nota Fiscal e mediante ao débito
autorizado em conta do pÍestador de serviço, uma vez satisfeitas as condiçõês
estabelecidas no contrato administrativo.
8.4. Não sêrão efetuados quaisquer pagamentos à contratada enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostos ou inadimplência
contratual, inclusive, sem quê gêre direto ao reajustamento do preço ou correção monetária.
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PREFÉITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
AY. João Xxlll, S/N 'Centro
CNPJ: 01.5í2.83210001-2'l

CLÁUSULA NONA - EXECUçÃO DO OBJETO

9.'1. A execuÇão se dará durante o período de vigência do contrato, sendo as condições

aquelas previstas no IelrÍlL!]g-BeleÉllgia, documentos integrantes e apensos a este

contrato, vinculando a contratada no ato da assinatura desle termo.

CLAÚSULA DÉCIMA - IMPOSSIBILDADE DE COMPARECER AO EVENTO POR
MOTIVO DE DOENçA OU IMPEDIMENTO DE SAÚDE.

10.1. Caso o Artista esteja impossibilitado de comparecer ao evento por motivo de doença
ou impedimento de saúde comprovada por laudo/atestado médico ou por motivo de força
maior, incluindo, mas não se limitando a atrasos ou cancelamento de voos, ficará
desobrigado de quaisquer multas, devendo tão somente a devolução dos valores já
recebidos pela Contratada.

10.2. Caso haja impossibilidade de comparecimento ao evento nos termos previstos no
caput poderão as partes acordar a definição de nova data ou a devolução dos valores pagos

e isenção de quaisquer multas ou indenizaçôes en') desfavor da Contratada em razão da
ausência de responsabilidade desta.

10.3. Caso a rcalizaçeo do evento torne-se impossível por motlvo de Força Maior ou
circunstâncias imprevistas, incluindo, mas não se limitando a, desastres naturais,
pandemias, guerra, tumultos civis, ou atos governamentais, o dêpósito de entrada será
aplicado a uma reserva futura, sujêita a disponibilidade e acordo mútuo entre as partes.

10.4. No dia da apresentação. estando o artista já no local do evento ou na cidade do
evento, havêndo mudanças nas condiÇões meteorolÓgicas em razáo de chuvas, vêntanias e
demais fatos naturais que impossibilite a realizaçáo da mesma, nenhum prejuízo sofrerá o
CONTRATADO uma vez que a CONTRATANTE se obÍiga a pagar integralmente o valor do
contÍato, cuja importância é reconhecida e confessada como dívida líquida, certa e exigível,
estando a Contratante ciente que tal situação enseja o risco da própria atividade, não
podendo exigir qualquer ressarcimento de qualquer valoÍ pago à Contratada, ficando esta
com o pleno dirêito de Íeceber o importe total do valor do conlrato e, caso ja o tenha,
dispensada de devolver quaisquer valoíes.

10.5. Fica a Contratante cientificada que caso ocorra episódios de agressão em desÍavor da
Artista ou quaisquer membros de sua equipe no ambiente do êvento ou próximo a esse a

Contratada fica dispensada de realizar o cumprimento do objeto, declarando-se rescisão do
Contrato com multa de 30% (trinta por cênto) além das demais multas estabêlecidas,
incluindo-se o pagamento integral do valor do contrato.

CLAÚSULA DEGIMA PRIMEIRA_ FISCALIZAçÃC
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALÉGRE OO PINDARÉ . MA
Av. João xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832000í-2'!

cLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021' o contratado
que:
a) dêr causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do
contrato;
f; praticar ato fraudulento na execugão do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto dê 2013-
12.2. SeÍáo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
a) Advertência. quando o contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempre
que não se.justiÍicar a imposição de penalidadê mais gíave (art. 156, §2o, da Lei n' 14-133,

de 2021):
b) lmpedimento de licatar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e .d" do subitem acima deste Côntrato, sempre que não se justificar a lmposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei n' í4.133, de 2O21)i
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5"' da
Lei n'14.133, de 2021).
d) Multa:
(1) moÍatória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias;
12.3. A aplicação das sançóes pÍevistas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaÇão integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei n"
14.133, de 2021)
12.4. Íodas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no í4-133, de 2021).
12.4.í. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no í4.133, de 2021)
12.4.2. Se a multa aplicâda e as indenazações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8", da Lei no 14.133, de 2021).
12.5. A aplicação das sanções realizaí-se-á em processo administrativo que assegure o
contÍaditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do ârt. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1', da Lei no 14.133, de
2021):
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.5í 2-832/000í -21

a) a natureza e a gravidade da infração cometida:
b) as peculiaridades do caso concretoi
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos quê dela provierem para o Contratente:
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoÍme normâs e
orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como inftações administrativas na Lei no 14- 133, de 2021 , ou em
outras leis de licitações e contratos de Administração Pública que também sêjam tipiÍicados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serâo apurados e julgados coniuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na
referida Lei (art. 159).

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CANCELAMENTO DO EVENTO E/OU RESCISÃO
UNILATERAL DO CONTRATO POR ATO DA ADMINISTRAÇÃO SEM CULPA DA
CONTRATADA

13.1. Havendo cancelamento do evento e/ou rescisão unilateral do contrato por ato da
AdministraÇáo sem culpa da Contratada estabelece-se multa no valor correspondente a 30o/o

(trinta por cento) se o comunicado sê der em até 21 (vinte e um dias) antes do evento e 50%
(cinquenta poÍ cento) após êsse período, além das sanções previstas no § 2'do art. í38 da
Lei n. 14.133121 em favor da Contratada.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - RESCISÃO

14.1. O contrato poderá sêr eltinto nas hipóteses elencadas nos arts 137 e 138 seguintes
da Lei 14.133/93.

CLÁUSULA DÉGIMA QUINTA -VEDAÇÔES

15.1. E vedado à CONTRATADA:
15.2. caucionar ou utilizaÍ este Termo de Contrato para qualquer operação flnanceira;
15.3. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

16.1 . Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.-133, de 2021, e demais normas gerais de licitações e contratos
públicos e, subsidiariamente, segundo as disposiçõês contidas na Lei no 8.078, de 1990 -
Código de Deíesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.
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PREFEITURA UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - irA
Av. João xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832/0001-2'l

cúusuLA DÉcrMA sÉTrMA - puBLrcAçÃo

17.1. A CONTRATANTE faÍá publicar o resumo do presente contrato no Diário Oficial do
Município, bem como PNCP, após sua assinatura, obedecendo ao pÍazo prêvisto na lei
14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA _ FoRo

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o
da Comarca de Santa LuzialMA, responsável pelo Município de Alto Alêgre do Pindaré/MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Alto Alêgrê do Pindaré/MA, 29 de julho de 2026

JOSE FRANCINETE BENTO AssinadodeformadisitalpoÍJosE

LUNA:4672e410353 n:::)ffi;)l?,:ilâii."]#'**
JOSE FRANCINETE BENTO LUNA

Responsável legal da CONTRATANTE

ALINE sOAREs DE

AzEvEDo,38x3l o6se H?ffi!i**
!

TESTEM IJN HAS:

ALINE SOARES DE AZEVEDO
Representante legal da CONTRATADA

cpF: ü{5 30?_ 903 oç-

Coq oe $4a5 1q
44^/y<- ç1

2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - CêntÍo
CNPJ: 0í.612.832000í-2í

EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO Ne LSU2O26. REF.: Processo ne. 192/2026 - pARTES:
MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ (MA), ATTAVéS dC SUA PREFEITURA MUNICIPAL E

a empresa JU MARQUES PRODUçOES ARTISTICAS LTDA, CNPI/MF ne 60.99A.+97 /000"1-00 -
OBIETO: Contratação de serviços artísticos destinados à apresentação da artista "Jú Marques",
no dia 05/09/2026, a partir das 22h00min, aiusão ao 46e Festival da Independência no
Município de Alto Alegre do Pindaré/MA - VALOR GLOBAL: R$ 252.000,00 (duzentos e
cinquenta e dois mil reais) - DoTAÇAo oRçÂMENTÁRIA: 2 pREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
ALEGRE DO PINDARE 02 PODER EXECUTIVO 02 06 SECRETARIA DE CULTURA 020600
SECRETARIA DE CULTURA 13 Cultura 13 392 Difusão Cultural 13 392 0't70 PROMOÇAO DE
EVENTOS CULTURAIS 73 392 O77O 2O3O OOOO APOIO AO DESEN. DE ATIV. ARTISTICAS E
CULTURAIS - PRAZO DE VIGÊNCIA:90 (noventa) dias a contar da assinaturâ do contrato -
BASE LEGAL: art.74,ll da Lei Federal np 1,4.133/21e demais normas pertinentes à espécie -
SIGNATÁRIOS: 

'OSÉ 
FRANCINETE BENTO LIINA, prefeito Municipàt de Alto Aleire do

Pindaré/MA, pela CONTRATANTE e ALINE SOARES DE AZEVEDO, pela CONTRATADA.

Alto Alegre do Pin daré /MA,29 de iolho de 2026

FRANctsco TAVARES l-iffi'.ã"iiil^1*'.til:"'
LEITE NETO:028603.16396 NEroo286o3r63e6

Francisco Tavares 
Da!os'026 9229 153938 {3'00

Assessor Jurídico do Município de Alto Àegre do Pindaré OAB/MA 11.534
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Aho Alegre do Pindarc-MA.29 dc iulho de 20:6
Joao Lago da Siha
Sccíctario Municipal dc CultuÍB

\t t s"8J DA REt \tÃo fxTRAoRD|NÁRt-À Do DtÀ l6^»202s
Aos lô de setcmbÍo de dors mil c vrnre e crnco. às l5 hoÍâs- em reúnrâo no
tbrmato online r('uniu-se o Conselho Municipaldos Dúeúos da Criança c do
Adolescent! - CMIX-A dc Álto 

^lcgre 
do P'ndarerMA. para rcalização de

Rcu iâo E\tÍaordináLria- conlorm.' convoca{âo pr.rviâ A Íeunião for
condüz ida pclâ Presidente Valdenia dos Reis SoaÍcs e secretariada por Naiâna
Prnho llereiÍâ. conrando com quórum suficienre parâ dclibeÍaçôes. verifi-
caçào ds presença dos Mcmbros-l rtülares com djrci!o a fala e voto: Valdenra
dos Rris So-âres - RG: 040002.192010-f SSP/MÂ | Cl'F: 606 3ll 081-60:
Natanâ Pmho Pcreira - RC 0133713{2007{ SSP^,Â tCPF:0.í9.062ó13-

\1 \ \'83 t) \ REI \l \O t_\ I R \ORt)l\.\Rt \

Carlos Augusto Rodngües Pereim - RC: 012174621999-l SSP/MÂ - CPF:
129.2AO463-72a fÍancisco Das Chagas Rodrigues Mcndonça - RG:

0159978020005 - SSP/MÂ CPF: 961880.483-15. Jaise Femanda Oli\ §iÍâ
Sousa RG: 025360712003-ó SSP/MA CPF] 050.770.863ó2: Jorge Ncres
Boucres-RG:256 722003-5 SSP/MA 1CPF 622.141.603-53. PAUTA 0l
- Na ordem do dia- íoi Eatadâ a escolha da Diretoria Execltiva. em
ateídimenro ao dispoío no An 22 do DECRITO MU-NICI PAL n" 05.1 de
22 de maio de 2020 quc Apíova o Regimento lntemo do CMDCA, que

estabelece que o Conselho §€rá adminisúado poÍ uma DiÍeloria Executila
composia poÍ um PÍesidente, um vice-PÍesidente e um S€creüirio- eletos
entre seus membros. parà mândaÍo de 0l (um) ano. com possibilidadc de
rccondução ConfoÍme § l' do mesrno ani-go. as inscrições forôm Íe{hz.dâs
verbalmente pclos conselheiros âspirsntes aos cargo§, sendo os nomes
apresentaios c submetidos à volâçâo nominal pelos membm§ presenle§

Inscrev€ram-s€ parã compor â DiretoÍia Exccuti\.a do biênio 2025/2026 os

seguütes con-selheiÍos: Valdênia dos Reis Soa.es. RG n" 04000249:010-2
SSP/MA CPF .' 606 3l I 083{0 - endidâtâ â PÍesidente: Fràncisco das

Chagas Rodriguês Mendonça. RG n'01599780200oi SSP/MA- CPF n"
963.880 483-15 - candidaro a vice-Presidenle: Natana Pinho Pereira. RG n"
01337 I 142m7-0 SSP/MÁ, CPF n' (x9.062.ó l3{2 - candi{ata a Secrelária-
Após a delida votação. de foÍmâ unânime foram confirmados como elei-tos
paÍa â Direto.ia Execuila do CMDCA de Alto Alegre do Pindaé - MA-
rêconduzidos pelo CMDCA pam o mandato de 0l (um) ar|o ( l5 de setembro
de 2025 à 15 de selembro de 2026). os seguintes membÍos: Presidente:
Vâldênia dos Reis Soares; vice-Presidenle: Francisco das Châgas Rodragues

Mêndônçâ: S.§rêtiria: Natâna Pinho PeÍeira. Nada mais haveÍdo a traÉí. foi
encerrada a reunião, da qual se lavrou a pres€nte alâ. que aÉs lida e apÍolada-
segue assinada por todos os presentes.

LISTA DE PRESENÇA (Reuniâo Ordinána do CMDCA Datâ: ló de
sctcmbro dc 2025)
MEMBROS TITULA RES PRESENTES (com direito a fala e voto):
Valdenia dos Reis Soares
RG: 0.l000l4920l O-f SSP/MA
CPF: «)ó 3l 1.08360
Presidente
Nâtâna Prnho PereiÍa
RC: 03337 I 342m?-O SSP/MÂ
cPF M9 062.6r3-02
SecÍetáLria

Francisco Dâs Chagas RodÍigues Mendonça
RGr 0l59978020005 - SSP/MA
CPF:963 880 48315
Marcelo Coelho Sousa
RG 7ó«X)91,9 SSP/MA
CPP:686 E06.433-00
Jorge NeÍes Boueres
RG: 25ó9ó72200i-5 SSP/M,A
CPF:622.141 6oi-53
Carlos Au8usto Rodrigues Pereira
RG: 012774621999-l SSP/MA
CPt-: 129 280 463-7f
Jalse F€manda OlivciÍa Sousa
RG 0253607120034 SSP/MÀ
cPF 050 770 86ió2

ERRATA .4o EDTTAL DE CHAMAMENTo púBLIco cMDcA N"
005/2025
O Conselho Municipaldos DiÍêitos dâ Criançâ edo Adolescante -CMDCA
de^ltoAlegredo PindaÍe/MÁ. no uso de suas atÍibu içôes legais.toma püblica
a presenre I R RATA ao Ediral de Chamamenro Públ ico CMDCA n" 005/:02j-
paIa pÍomoler as seguintes coÍeções:
| . No item I .2, srdc se k:
"l2 As despesas provenicntes da exeruçâo deste Edilal de Chamamento s€rào
custeadas âúavés ala Dotação OÍsamenúna do exercicrc financeaÍo & f026
Secrchria Municpalde Assistência Social "
Leis-sê:
" 1.2. O presentc Edital rem poÍ linalidade a seleção de projeros na modalidâde
de chancela. não implicando Íep6sse imediato de Íccursos públicos Os
pÍojelos apÍolados podeíào ser objeto de capEçào de recursosjunto â pessoas
Ílsicas e jundicas- na l'oÍma da legislãçào vigente. por intermédio do Fundo
Municipaldos Direitos dêCÍiançâ e do Adolescente - FMDC'^. "
2. \o item {.5. ondê se iê:
' Ou em midia cleEónrca ârmves do c-mail
brDcodeproreloscúdcríe,lgmrilcom (em exÉnsâo'.pdf )'
lrir-sc:

Prcc. l4).
Fls. ct5

I

I
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" . Ou em mrdja eletrônica afavés do e-mail cmdcl-mp@hotntrilcoln (em
a\rensào' pdl')."
PeÍmanec.m inâlteÍadas as demais disposiçô€s do Edital de Chamaftenro
Puhlrco CMDCA n'0052015.
Alro Alegredo PindárénúA.29 dejulho de 2026
\faldsnb dos Rcis Soares
PÍcsdcnle do Cons€lho Muíicipâl dos DrÍeiios dâ Cnança e do Adolescente

ct\t t)cÀ

11

N 
Pindâr.. oABiMA I I 534

AVTSO Dn r.rcrT ÇÀO
CONCORRÊNCIA N'08/2026.CPL/PMAÁP PROC,ADM. N" I98/2026
O Munripio dc Alto Alegrc do Pindaíé/MÁ toma público que reâlizãrá no dia
| 7/08/20-ló à§ 09:O0h liciração na Ínodâlidade CONCORRÊNCIA
ILI:rRONICA. do trpo MENOR PREÇO CLOBAI-. palã AMPLA
CONCORRIINCIA modo de disputa ABER IO. na forma da Lei FedeÍâl n.
11.133n0:1. visândo a ContÉução de empresa para execução dos seÍviços
de Íccuperação de estradas vicinais s coosrruÉo de pontes na zona ruftrl do
municipio de Alto Alegre do PindâÍty'MA. culâs especificaçôes enconlram-se
détâlhadas no hdiEl e seus ane\os. O cercâme sênà reali?ado em sessâo
publicÂ. lia Inremcr. medianr condiçôes de segurânça - criptogratia c
auteoticaçâo - em todas as suas fases l-ocal: http://\rtllÀ.licilaaâp com.br/
Rccebimentodas propostas:À pani dâ publtcâçào do aviso de edilat. O ed'ral
lambém cncontm-sc drsponilcl no poíal acima mencionado. Atlo Alegre do
Prn&re (MA)- 29 dc Julho de l026l.ldiyan Pinho Pereira Aecnle de
ConlÍatação da PMÀÂP

EXTRATO DO COI\TRATO
E\.I RA,TO I» CO\TR tTO \" l5l/2026. Rfl-,: ProcÊsrõ tr.. 19212026 -
PAR'TES: VtiNICiPtO DÊ ALTO ALf,GRE DO PINDARÉ (MA),
ârralcs dc srâ PR[ff,IIt:R{ \|I]:§ICIPÀL e I empíesü JU nlAReUIts
PROrrt ÇÔES -{Rt |STICÂS LTDÂ. CNpJ^tf n. ó0 998 197l000t -00 -
OB.ll:'lO; Conrrataçào d. *-nrços ânrrlr.os dcsrinados a aprescnGção dâ
afl rrra *Ju Marques . no dia 05/09ê026, a p3nrdas 22hü)miÍL alusào âo 46ô
l_estival da Independência no Münicipio de Ako Ategre do püdardMA -
\.\LOR GLOBAI-: R$:j2.000 00 tduzenros e cinquenla e dois mit reais) -
DOT.{( ÀO ORÇÂME.\*]ÁRrAr I PRUFETTTjRA MUNICIPÂr. DE
AI.IO AI-I.GR[ DO PINI)ARE O: POD}-R TXECUTiVO 02 Ô6
SECRTTARIA DE CUI-TURA 020600 SECRE1àRIA DE CT,'I-TI,RÁ I]
Cuitura ll 391Difusào Cukumi I.l392 Ol70 PROMOçAO DE tVENlOS
cul.luRAts Il 392 0t70 20.t0 0000 Apoto Ao DESEN. DE ATIV
ARÍISI,I( AS I CULTIIRAIs- PRAzoDf, T'IGi:NCIÀ: 90(novenlá)dla!
a conlaÍ da assinatürâ do conúâlo - BASE l,f,cAl-: aí. 74. tI da t_ei Federal
n' I.r.l3l/21 e deÍna6 normas penhenrcs à especie - SI(;NAIÁRIOS:
JOSf, tR{\CI\f,TI 8E\TO LtiNÂ, Pr.ferro Municrpat de Atlo Ategíc
doPindareÀ,ÍA. pela CONTRAIÁNTF e.tLIIE SO.lRES DD AZf,\'EDO.
pelâ CO\TR{T-{D^ Àlro Alegre do Pindaré/MA. 29 de jutho ite :0:6
FÍâncrsco Tavares l.eile Nclo Assessoriu dico d(, Munrcrpio de Aho 
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Fls.

Rub.

Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordenâção do Diário OÍicial - DOM

Avenida João XIII, s/n, Centro
edomaap@gmai[.com

Jose Francinete Bento Luna
Preleito

Clay Regez-161i Ribeiro Torres
Coordenador do e-DOM

NORMAS DE PUBLICAÇAO

^o 
cLborâr o scü ictto por, públic{Éo .o Di{rio Oficbl Elêtrôrbo, oh6cÍv. rLtra.mclit .s ictÍÍç6...b.ho:

a) Ldição dos texlos enviados ao DiáÍio poÍ emaül
b) Mêdida da Égina - l Tcm de larguÍa e 25cm de alturà:
c) F-dilor de texto padÍão: Word foÍ Windorrs - V€Ísão 6 ou Superioç
d) l-ipo dê fonte: 't'imes New Roman:
e) Iamanho da lelra: 8:
t) Entrelinhâs: simples;
g) ExclulÍ linhâs em bÍanco:
h) I abelavquadrados seÍn linhas de gmde ou molduías:
i) Harendo eÍo na publicação. o usuâno poderá manifeíar reclamação por escrito ate 30 dÉ após a circulação do Diino OÍicial EletÍônico:
i ) Se o eno l'or provenicÍte de falhâ do setoÍ de publicação. a maténa serà repubhcada sem ônüs pam o cliênle, em caso de erro pÍoyaiente do email
en\ lado. o ônus da retiticação ficani a câÍBo do cli§tltei
li ) 

^s 
matÉrias quc nào atendcrem as e\igências acima serão d€vohidÀ§

lnformações: (98) 9861 2-9344

A



PROTOGOLO DE AçOES
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Este é um documento assinacÍo eletronicâmente pelas pôrtes, utilizando métoclos de autenticações eletrônicas que comprovôm
a autoria e garantem a integridac,e alo documento em formâ eletrôníca. Esta forma dê assjnatura foi admitida pelas partes
(omo válida ê deve ser aceito pela pessoà a quem o documento for apresentado. Todo documento assinado eletronicamente
possui ôdmissibiliclade e valadàde legal garantida pela Medida Provisóna nô 2.200-2 de 24lOal20O1.

tcP

Datô de emissão do PÍotocolot 2910712026

Dados do Documento

Tipo de Documento
Referência Contrato
Sjtuação
Data da cnação
Validade
Hash Code do Documento

contrato Genérico com Íestemunhas-acesso Rápido
Caderno clo Executrvo - Diá.ro de 29 de lulho de 20
Vigente / Ativo
2910712026
29l07l2026 ôté Indeterminado
588F5568OA8C8E280894D2CCDE9475500a3F95 10D52aA4DF3DAD3B056532DC33

Papaú(parb) contratadas
nd.d6.rl.*o 01.612.832/0001-21 - l4uNtcipro or aLto ALEGRE Do PINDÂRE

clAY REG^ZZOIII iTAEIRO ÍORRES 720.235.972-34

Ação: 1;:,13Í3r:J"1rlr9J1-r. 
18:46:2e com o certificàdo ÍcP-Brâsir sê.iar - rp: t7o.23e.L4o.!1,7

hfo.l{av.gâdor Mozilla/s.0 (lt/indows ltT 1o.o; win64; x64) ApDlêwebKivs37.36 ((HTr{l, like Gêcko) chromê/150-o.o.o sataÍi/537.36

Localizaçáo Lôtitude: -3.665a / Longitudei -45,4476

Tipo de ÂcE§so Normal

Âs assinaturas digitàis contidàs neste documento possuem carimbos dê têrnpo bâsêados na Hora Lê9al
Brôsilêira, emitidos pela Âutoridade de Carimbo de Tempo (ACT) Quatisign, homologada pelo
Observatório Nacional (ON/MCTI) ou por uma ACT externa homologôdâ pela lcP-grãsil.

A autenti(idade, validade e detalhes de cada assinatuÍa deste documento poderá ser verificadê atrôvés do endereço
httos://ooítal.oualision.com.br/loo:n/dc-validar, utilizando o código de acesso (passcode) abôixo:

Código de Acesso (Passcode): JXBCV-T480G{2BLO-UNÍWg

E+ffiE
F.+ü#ü'i

#f,#
No caso de assinalura com certifrcado digitâl também poc,e ser veÍificàdo no slte httos://validâr,ah.oov.br/. utilizanclo-se o documento
origrnôl e o documento com extensâo.p7s,

Os sêrviços de assrnatura digrlal deste poÍtâl ccntam com a garantia e coníôbiliclade da AR-Quâlisien, Autorictade cte Registro
vinculôda á ICP-Brasil.

ÀssiBaturãs / Atroveções

I ili



Validação de documento não armazenado no PoÉal QualiSign Proc
F ls.

Caso o documento iá tenha srdo excluído .,o Portal Quatisign, a veÍiÍicação poderã seÍ fêita conforme a sêguir; RUb

a.) Documentos ass,nados exclusivamente com Cêrtificãdo Digital (CADES)

A verificação poderá ser realizadâ em
https://portal.ouâlision.com.tlrllooin/dc-validar, c,esCe que você estêJô de posse do documento original e do arquivo quê
contém as assinaturas (.P7S). Você também poderá fazer a validação no site do ITI - lnstituto Nôcional de Te.nologia da
Iníormação atrôvés do êndereço lttps.lilaliÍ!êr.iti3oy.bq:

b.) Documentos assinac,os exclusivamente com Certificado Digital (PADES)

Parô c,ocumentos no formato PDF, cuja opção de assinatura tenha sido asslnaturas autocontidas (PADES), a v€rificação podêrá
ser feita ô partrr c,o documento original (assinado), utilizando o Adobe Reader. Você também poderá fâzer a validação no site
do IÍÍ - lnstituto Nôcional de Tecnologia da lnformâção através do endereço M§r7yêlie!êLitlgg.U/
c.) Documentos assinados exclusivamente SEM Certificado Digital ou de forma híb.ic,a (Assinêturas COM Certificado Digitâl e
SEM Certaficôdo Digatal. no mesmo documento)

Para documento hibnc,o, âs assinaturas realzadôs COll Certificac,o Digrtal poderão ser verificadas conforme descrito em (a) ou
(t)), confoÍme o tioo de assinatura do documento (CADES ou PADES).

A validôc,e das assinaturas SEM Certificaalo Digital é garantida por estê documento. assinado e certificado pêla Qualisign.

No âmbito legal brasileiro e em tambéÍn em alguns pôísês do Mercosul que iá assinaram os acordos bilaterais, as ôssinaturas
contidas neste documento c!mprem, plenamente, os requisitos exigidos na Med,da Provisó.ia 2.200-2 de 24lOgl20Ol, q'.Je
instrtuau a Infraêstrutura de Chaves Públicôs Brasrleira - ICP-Brasil e transformou o ITI - Instituto Nacionôl de Têcnoloqaa da
Info.maçâo em autarquja gaÍantidorê da autenticidade, integridade. não-repúdio e irretroatividôdê, em relação aos signatários,
nâs declôrações constàntes nos documentos eletrônicos assinados, como segue:

Art. 10, Conside.am-se documentos públicos ou particuláres, pâra todos os fins leqars, os documentos êletrônicos dê que tratô
estã líedrdâ Provtsória.

validade das Assinaturas Digitais e Eletrônicas

§ 1o. As declarações constantes dos documentos em foíma elêtrônaca produzldos com a utilização de processo de certlficação
disponrbihzado pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relôção aos signôtários, na forma do art, 131 da Lei no 3.071, de
10 cle iàneiÍo de 191.6 - Código Civil.

§ 20. O disposto nêstô Medidô Píovisóriã não obsta ô utilizôção cle outro mejo de comprovação da autoria e integridade de
documentos em formô eletrônrca, inclusive os que utilizem certificôdos não emitidos pela ICP-Brasil, desde que admitido pelas
partes como válrdo ou acerto pelô pessoa a quem Íoa oposto o documento.

Pelo exposto, o Dresente documento encontra-se devidamente assinado pelas Partes, mantenc,o plena validade legal e efacáciô
jurídica perante tercearos, em jujzo ou fora dele.


